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Neste trabalho abordamoa o problema da validação de basés de co- 
nhecimento em sistemas eepeciabtas M o a  em regras, propondo aigoritmoa 
para detecçh doa problemas mais comuns identificados nessas bases. No d e  

que adotado, uma base de conhecimento submetida ib valida& B representada 

através de um graío EIOU. Sobre este grafo, iniciaimente, é aplicado um aigu- 

ritmo &tente na literatura para detecção de encadeamentos circulares. A partir 

do graio que representa a batw sem encadeamenhs circulares é procmsada uma 

transformação com a geração do @o de uma base equivalente. Em seguida são 

aplicados os algoritmos para detecção de condiçõee desneceidrias, de regras in- 

compatfveis e de regras inativAveis. Para os problemas apontados são sugerídas 

algumas formas de tratamento. 
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In this work we face the problem of knowledge base validation @ 

r u i e - M  expert systems, purpming aigorithms to deteet #e moet uwmon p m  

blem in these besee. In our approach, a knowledge base wbmitted to validation ie 

represented by ui AND/OR gnph. To this p p h ,  flrstlyl L applied an algoritbm, 
already existing in the literature, fm circular chaining dektion. the graph 

that represent~ the base witbout circular chaining a tdormation is p d  

pmdocing the graph of an eqnivalent base. Then aigorithms are applied to deteet 

unneceesary conditions, and incornpatible and non-triggerable rules. Einally, we 

suggest some ways to treat the appointed problems. 
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Introdução 

O dese11yolvimento do 8i~tema DENDRAL, para a n á b  de composh orgânicosi, 

no final dos anaa 60, pela equipe do Dr. Feigenbm em Stanford, pode ser 

considerado o paeso maie significativo na criação da área de Sistemas Eepecialistas 

(SI%). A iddia de se criar um sistema baseado em conhecimento para efetuar 
inierêncie sobre um dominio esp'fico apmmtava-tie como uma alternativa aoe 

ecrfom frnstradm anteriormente para cri&b de sistemas inteligenh de aplicação 

genérica 

Em meado8 doa anos 70, o d&nvolviniento do sistema MYCN para 

diagnóetico e recomendações de tratamento de meningite e doenças iníecciosas do 

sangue, pela equipe do Dr. Shortliffe, também de Stanford, codrmou o potencial 
doe SEe e estabeleceu um outro marco de grande importância na gênese dede tipo 

de sistema: a partir da experiência com o desenvolvimento do MYCIN foi criado o 

primeiro &eIl (o EMYCIN), &are que facilita o desenvolvimento de aplicações 

na área de SI%. 

W e  então, doieraos trabalha foram desenvolvidoa no mntido de 
ae obter lelb cada vez maia completos, com interfaces maia amigáveis, maior 

capacidade para mawnamento do conhecimento, htmenfo de incertezas e ou- 

tras característic88. Entretanto, &tem ainda pouco8 instrumentos para que oe 

responsáveis pela criação e manutenção de basea de conhecimento o possam fas&lo 

de forma dirigida. Na ausência de tais instrumentos, a criação de h de conhe 

cimento ocorre isem que se possa garantir certos requisitos mínímog de qualidade 

do seu contefido. 

Com o objetiio de criai, facilidades para obtenção de bases de co- 
nhecimento de melhor qualidade propomos um modelo consoiidado de refinas pam 



validação destas bases, c a p  de detectar: 

e hcadeamentos circulares., 

rn Condi+ desnecessárias em regras ou cadeia de regras (subordinação de 

v); 
a Regras ou cadeias de regras incompatíveis; e 

R e m  inativtiveis por dependerem de p m h  incompatlveis. 

A presente p m m a  foi elaborada a partir de estudos sobre ae b w  

de conhecimento criadas sob o BACO - Gerenciador de BAsa de COnhecimento 

para o Desenvolvimento de 'stemas hpeciõlistas do Tipo Diagnbstim, demwol- 

vido pelo Grupo de Inteligência Artificial da UFRJ. Sendo de n a t m a  aplicaiva, 

a t e  t r a m o  aborda os aspectos teóricos estritamente neceesários à sua funda- 

Inicialmente, no capítulo JI - hteligência Artificial e Sidemss I% 
pecialistas (SEe) - situamos ar SI% no contexto da Inteligência Artificial (IA) e 

discorremos wbre alguns aspectos de caráter geral concernentes i área 

O capitulo Iü - O Problema da Validqão de Basm de Conhecimento 

(BCs) - descreve o problema e discute oe estudas exietentes sobre o assunto. 

O capitulo IV - Especificação do Ambiente - O BACO - detaiha 88 

caracteriaticaa do BACO, incluindo a definição do @o do conhdento, estrutura 
utilizada para relacionar as condi@ e as regras do sistema e sobre a qual foram 

reaiiaados os estudos aqui apresentados. 

O capitulo V - O Conceito de Base Reduzida - detalha uma trans- 

formaça0 do p i o  do conhecimento em outro equivalente, com a identificação de 

condiçõesr deendas e a m&ão de uma estrutura mais adequada aor, demais 

estados de validação. 

No capítulo VI - Validação das Bases Construídas sob o BACO - 
são detaihadm os procedimentos para tratamento do grdo do wnhecimento. 



O eapltulo W - Uma Apiiqão - descreve uma base de conheci- 

mento fictícia cuja estrutura apresenta os problemas a serem detectados e que 6 

submetida ao8 procedimentai descritw com o objetivo de avaliar a aplicabilidade 
dos mesmos. 

Finalmente, no capitulo Vm - Conclueões - sáo discutidos OH mui- 

tados obtidos, são apresentada algmnas vantagens e desvantagens da utilisação 
das basea reduzidas, são a d k d n n  alguns aspectos da utílíl;ação de heqrhticas na 

busca aobre o graío do conhecimento, e sáo apmntadui wgsstóss para o deeen- 
volvimento de pesquisas nesta área. 



Capitulo I1 

Inteligência Artificial e Sistemas Especialistas (SEs) 

'... e o saber se multiplicará." B ~ B  Sugde,Denid, Cup. I#, Vu. dd 

Neete capítulo situamos os Sb na área de Inteligência Artificial, apresentamoe 

urna deíinição, discutimos as suas caracterlsticaa gerais e descwemos a situação 

atual. 

11.1 - O Contexto dos SEs 

aInteligên& Artificial é a parte da Ciência da Computação internada na criação 

de aiatemas computacionaia inteligentes, i.6, &temas que exibem caracteríeticas 

arrsociadas ao comportamento inteligente humano - compreensão de linguagem, 

aprendizado, racíoclnio, 1~01uçb de problemas, e aasim por diante." 

Ma deíhição de IA, por BARR et úIM (1981), mostra o ambiente 

no qual ee insere a peequisa em SEe. Entretanto, para ee obter uma definição 

clara desta área de investigação B iitii um breve histórico das tentativas de se 

imerir inteli@ncia no computador, deade a cri* deste na dkada de 50 atB o 
momento em que se consolidam oe conceitos básicos da área. Tal hist6riw vamos 
encontrar em FORSYTH (19841, onde o autor estabelece mama que dkutimoe 

a seguir. 

Inicialmente, muitos pesquisadore~ orientaram WIM trabalhos ins 
pirados na idéia, baseada nos estudos de Norbert Wiener e Warren McColloch 

sobre CihBtica, de que seria pohiafvel simular no computador um sistema de 

neurônios sobre o qual se poderia executar um programa de treinamento, através 

de estímulos e de punições, e torná-lo inteligente de fato. As expectativas não 

foram satisfeitas devido ao elevado grau de sofisticaZ;ão do que se queria simular - 



o c4ebrm humano paewi cerca de 1012 neurônios - e elas enomea reatriçõeip de 
softwam e hardware. Contudo, apesar do insucesao 1 estas pesquims em termos 

práticos na época, a idéia de se criar um siatema nemnal pam representação do 

conhecimento foi retamada no início dw anos 80 wm o trabalho de J. Hopfield. 

Na ddcada de 60 Allen Newell e Herbert Simon, de Carnegie-Mellon, 

atabeleceram um importante mano com a criação do GPS - Gened  Problem Sol- 
wr. Considerando o fáto de que as fnngões de manipula+ simbólica, b qnais 

supostamente o raciocínio humano poderia ser reduzido, são tarefas posalveis de 

serem realizadse por um computador, eles abordaram a reeolução de um p m  

blema pela subdivisão deste em subproblernaa e aeriim por diante ate se chegar ao 

nível de problemas triviais que, resolvidos, levariam à solu@ do problema inicial. 

Data forma e, admitindo que existam & m a s  formas de se decompor um pro- 

blema, a solução era procurada exanativamente entre todos os estados possíveis 

do problema' . O modelo criado, apeear do seu poder de ret301uçá0, tx restringia 

a classes de problemas muito triviais, sem grande interesse prático. 

O prbximo paaso em d h q h  ài Qiação de um paradigma de SE seria 

dado no final dos anos 60 em Stanford pela equipe do Prof. Feigenbaum. Contra- 
riando a tendência anterior de ee procurar desenvolver mecanismos genkim no 

sentido de serem aplicados a qualquer área, a equipe ;rst3 fixou na idéia de estreitar 

o d o d o  do conhecimento, enfocando áreas bem específicas. O modelo miado 

foi o DENDRAL, sistema ntilbado até hoje na área de Química para asálim de 

compostos orgânicos. 

Dentro da filosofia do DENDRAL, foi desenvolvido em seguida, 

também em Stanford por SHORTLIFFE et aliB (1984), o sistema MYCIN para 

djagnóetiw e iecomendaçiiea para tratamento de meningite e doenças inf'imas 
do sangue. Com uma arqnitetura diferente do seu antecassor, o MYCIN foi o 

primeira sistema com uma sepa,ração clara entre a base de conhecimento e o me- 

canismo de inferênciia Ma cãraderietica deu grande flexibilidade ao &tema e 

permitiu sua extensão a outras e~pecialidades, levando à criação do primeiro ahell, 
o QHYCLN, a j a  principal característica é possnir uma estrutura padronbada para 

* O conjunto destes estados é chamado *espwo de eatadosa do problema 



prenciamento de basea de conhecimento distintas, constituindwm numa valiosa 

ferramenta para o desenvolvimento de SEa. A independência entre o conheci- 

mento e o mecanismo de inferência exietente em tal estrutura permitiu também 

uma grande flexibilidade para a t d a ç ã o  deste conhecimento. 

11.2 - Uma Definição de SE 

A expmvib Sistema Especialistas tem sido utuirada para designar softwans que 

têm por objetivo a t u  como consultores em h a s  do conhecimento bsstante res 

tritas no mesmo nível, ou próximo, do especialista humano. O um do têrmo 

Eapecididtu desta forma é contestado por DREYFUS ef dio (1986) que, para 

jwtificar sua argamentqão definem cinco n h b  de habilidade nas vár'1as heas em 

que o ser hnmano pode atuar: 

Pnncipionte, no qual a peeaos aprende os fatos mais importasta sobre a 

área, além de regra de a& sobre estes fatos. 

PrineipMnte Avançado, que são os principiantes com muita experiência em 
situ* reaja, mas que continuam bawando suas açõea estritamente nae 

r- aprendidas. 

Compefente, cuja principal diferença para os niveis anteriores é o grau de 

envolvimento. Enquanto os primeiros sentem-se pouco responsáveis por 

estarem simplesmente aplicando pegpaa, O competente pode f a m  o- 
contrária a estas r e ~ ,  assumindo a reaponsabiiidade pela sua ~wc0Iha. 

Pmficicnte, no qual a maneira de encarar as situaçõee não se dá, na maio. 

ria das vezes, por opção consciente de se adotar um ou outro caminho. A 

d u ç k  para um dado problema 4 tentada primeiro pela busca na memdria 
de experiências similares para as quaia ja deu solução, Bem se deter em ana- 
lisar os componentes do problema atual. A esse comportamento os autores 

chamam inbwigão ou Anoao how. 

Eapecidida, que sabe conscientemente o que h e r ,  devido à sua maturidade 

e capacidade de entendimento. A habilidade para se solucionar problemas no 



seu campo de trabalho é como se fosse uma extensão do seu pr6prio corpo. 

Para ilustrar esta habilidade é citado o exemplo do piloto muito experiente 

que não se considera pilotando um a v k  mas sim voando. 

Mim, de acordo com os autores, a denominação comta seria Sis- 

tema Competeda pelo fato doo sistamaa criados at6 hoje se aproximarem mais 
do nível de baboidade de competentes do que de especialíetas. Naturalmente, 

o que pees nesta c]aesi0ca@ 6 o fato de astes sistemas poderem fazer o- 

muitas - oonfiár'í is regw bbicas através de heurísticd , não havendo a 

característica de responsabilidade mbre &as opLões. 

Não é discutida a utilidade destes sidemas que, como vimos, eão 

apuedos a várim setom da atividade hnmano, maa i! feito um alerta mbre o risao 

de "empregados principiantee passarem a ver o conhecimento ao nível do enpeci* 
hta como funçb de grandes bases de conhecimento e mawu de regm nas qaais 
o progranra confia. Taia empregadw falharão em avançar além do nível de compe- 

tentes, e a empma poderá halmente descobrir que a ma fonte de conhecimento 

especialiaado e sabedoria terá mado." 

A deepeito desta argumentação, notame que a denominação Sis- 

fenoas Especialistas já 6 consagrada mundialmente e, portanto, d a e x p d  

utilizada por náa. Adotam, por ser normalmente aceita por pesquisadores da 

área, a defini* de Rigenbanm transcrita em HARMON ef rli. (1980): 

'Sistemas Especialietas são programas inteligentes de computador que utiham 

conhecimento e procedimentos de inferência pam mhwr problemas diflceia o 

bistante para requerer significativa experiência humana para eolucioná-laa O m 

nhecimento neceeeário para executar t d w  a este nível mais oe procedimento6 de 

inferência usados podem ser considerado8 como um modelo de perícia dos melho- 

retl praticmteip da área. O conhecimento de um Sistema Eepecialieta consiste de 

fatoa e hd t i cas .  Os fatos comtituem o corpo da informa& que é amplamente 

compartilhada e publicamente disponível e, geralmente, são estabelecidos por e 

pecialistae da h a  As heurísticas são regras de bom julgamento pouco diecutidas 
*"Heurfwicd"j aqui, referem-se a funções matemáticas baseadas na experiência do especialista 

no domínio considerado com o Am de orientar a buaea de soluçk no espaço de atados do problema. 



e, na maioria das vem, p d ,  que caracteri&m o nhel da Meia eowiderada 
para a tomada de decisão em uma ársa O nível de desempenho de um Sistema 

EBpecialieta 4 , principehoente, função da quantidade e qualidade do conhecimento 

que ele possue." 

11.3 - Características Gerais de um SE 

Numa primeira abordagem díscntimoe as caracteríeticas de um SE por contraste 

com os sistema convencionais, explomdo os principais pontos que diferenciam a 

primeira da segunda claese de sistemas. 

Um SE manipula conhecimento, não eb M, e utiliza forma 

eimbólicas de represent&io e processamento, enquanto que um eistema convencia= 

nal efetua apenas manipulações numéricas. A solução de um problema submetido 

a um SE é buscada pelo sistema, por algoritmos que p e ~ ~ ~ r r e m  o espaço de estadwi 

do problema atravth de proctessos hedsticas. Desta forma um SE não tem solu@k 

prontas para oe problemas, mas sim elementos que podem levar a alguma solução; 

num siatema convencional o programa jA é a própria solução definida atravéa de 

um algoritmo. O conhecimento num SE é legivel, fácilmente compreensível e 

alterável, devido ao fato de que ele ae aprmùma da forma como os especial'ias 

hnmaaoe procedem. Na busca de mluçóea um SE pode u t i k - t x  de conhecimento 

sobre si mesmo (meta conhecimento) para dirigir os promeoil de busca beurística 

por caminhos mais pmmisw,~~. btas últímas duas caracterlaticaa inexistem num 

sistema convencional. 

Sob outra ótica <#r SEs caracteritam-se por sua arquitetura básica, 

em g~ral aceita como padrão, compoeta de uma baae de conhecimento, uma base de 

dados, um mecanismo de inferência e uma interface com o usuário. A interrelação 

entre ois componentes de um SE e o usu;Irio 6 ilnatrada pela figura 1. 

Conrstruido wbm tal estrutura básica um SE deve ainda m capas 

de : 

Lidar coni problemas com nível de complexidade que normalmente requerem 



Conhecimento I 

usuário Lri 

I 

Motor de Infepência 
eHeuFiaticaa 

I I 

I *Estratégias de Controle I 

Interface 
eMódulo de Aqnieiçb 
eMóduio de Conenlta 

h 

um conhecimento associado à qerência  humana em áreas muito especiali- 

piadas. 

I 
Base de Dados 

Apresentar &a performance em têrmos de velocidade e confiabilidade de 

modo a ser considerado pelo usuário como uma ferramenta fitil. 

eEstado Inicial 
eEstados InterrnediMw 
eEBtado Final 

ExpLanar e justificar 801utjka e recornendaçks de forma a mnvencer o nsa- 

ário de que o raciocínio utilizado (5 correto. 

A wguh parisamoos a h u t i r  os componentes da estrutura a p m n -  

Base de Conhecimento (BC) - na b w  de conhecimento está con- 

tida a experiência que se captou de especialista(s), ou de ou tm fontes, no domínio 

de conhecimento ao qual se aplica o SE. Neda base o conhecimento 6 represen- 

tado, mais popuiarmente, através de regas de pmdu@o (SE eondiçío ENTÁO 

uçüo). Extremamente flexível, esta forma de representpção modela o raciocínio 

do eapeciaüsta numa cadeia de regras que o sistema p m m  aegundo o tipo de 



encadeamento adotado no motor de inferência. Outras formas de repiliesentação 
existem e sáo amplamente discutidas na pubIica&srsobre SE. O exemplo abaixo 

mostra um trecho do que poderia ser uma BC, eeerita em regras de produção, de 

um SE usado por nm órgão de desenvolvimento de sistemas de um grupo empre- 

sarial para a deMça0 de prioridades para atendimento: 

SE #8t-apoio-a-deeiaüo E ad-áiderna-adminbirdiw 
ENTÃO nalorpettia~ 

Base de Dados - aqui ficam amarenados os dados iniciais de um 
determinado problema, os lata, concluídoa através de inferências sobre ai dados 

iniciais e o estado atual do problema. Através destes re@t;ros pode-ae faar o 

mtreamento do raciochio desde as preniissas at6 as conclnisoes, permitindo assim 

a ju~tifi* das conclusões. 

Motor de InferêPcia - 4 o conjunto de rotina que realiza as 

ope- de busca e comparação. Durante o processo de busca, o motor de in- 

ferência utiliza, normalmente, as técnicas de encadeamento pmgmwivo que vai dos 

dados iniciais aS conclusóes e/ou encadeamento regressivo, que toma as conclns0es 

como hipótesiea e vai voltando aos dados iniciab a fim de prov8laa 

Interface com o Usuário - neste módnlo é r&& toda a co- 
municação com o usuário para obtençáo dos dados necessários ao p i o ~  de 

id&& e para informação dae o w r r h c h  dnrantte este pmcesso. 

11.4 - SE8 no Processo de Elabora~ão do Conhecimento 

Além do seu poder multiplicador do conhecimento especihado, raro e de dto 

custo, tornando-o disponfvel no momento e lugar n d w ,  os SEs oferecem 



vantagens adicionais atravCs do estímulo ao piocesso de elaboração deste conhe- 

cimento. WEISS cl dia (1988) identificam tal ganho como sendo a fomaulação 

do conhecimento especiabado e o quationamento decomente da integrsção de 

diversas fontea de conhecimento. 

Muito do wnhecimento de um especilusta extrapola os limites do 

que existe formalizado na sua respectiva dna de atuação, definindo um tipo de 

saber associado à sua experiência ou ao seu sentimento, algo que não é facilmente 

fornulado em têmos computacionais. Ao explicitar o conhecimento mbre como ele 

resolve problemas no dia-adia, o especialida 6 levado a refletir sobre a formaliaagáo 

deste conhecimento, criando dternatiras factiveia de serem usadas na solu~ão de 

prpblemaa sob as mesmas circunetâncias. Ainda que esta fomfiação não seja 

alcançada de imediato, o SE capta o conhecimento e forma nma baee sobre a qual 

isto poderá ser tentado de novo, futuramente. 

Quanto ao questionamento que surge com a integraçáa de d i v e ~  

sas fontes de conhecimento, sejam especialistas ou publicações, isto decom do 

confronto de propmições como idbhu, princfpios ou técnicas ainda não aceiitm 

cientificamente, retratando antes a experiência acumulada pelos autores das p m  

pwições. Assim, o cotejo entre diversas opiniões sobre um deferminado problema 

poesiibilita a compara~ão e o julgamento de alternativas, aprofundando o conheci- 

mento no domínio considerado. 

11.6 - A Situação Atual 

Um importante impuleo mente dado h área de SE devese ao lançamento, em 
outubro de 1981, do chamado 'projeto japonês de 5a geração" que tem como 

principal característica o fato de ser dominado pelo aoftware e, segundo LUCENA 
(1987), pelo <hao não convencional do mftaare." Entendwe por "uso não um- 

vencional" a produção de sofhre  por software e o uso de &temas inteligentes 

para obtenção de f o m  de comunicação cada ves mais próximas do usuário. 

N& contexto os SI% ocupam lugar tanto como apoio ao desen- 

volvimento do projeto, através de sistemas para atuar em áreas altamente eis- 
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pecíalieadas como projeto de circuítoe, quanto como beneficiário dos resultados 

alcançados cúm a tecnologia de VLSI' e de paralelimo. Particularmente, com 

o paraleliamo, eepmae obter um grande impulso na construção de interhm em 

linguagem natural, com ampla aplicação em SEs. 

Aiém disto, o mnhecimento por parte doa usukios da aplicabili- 

dade cada vez maior doe SEs, aliado i crescente demanda por conhecimento espe 

cialirado, tem justificado um incremento significativo na produção de aplicações 

de SEe. Na tabela 1 são relacionados alguns SI% conhecidos e mas Fespedíwu 

Nome 
Exemplos de Sistemas Especialistas 
Apli- 

- 

MYCIN 

PUFF 

DENDRAL 
XCON e XSEL 

PROSPECTOR 
EL 
FOLIO 

Diagnóstico e recomendações de tratamento de me- 
ningite e doença infecciow do sangue 
Diagoóstiw e recomendaçõee de tratamento de do- 
enças pnlmonaru3s 
Identificação da estrutura de compostos orgânicos 
Configuração de computadores VAX e seleção de 
componentes eletrôniw 
Lo&qão de jaeidas mineraiis 
Analisador de circuitos eletrônicos 
Orientacão de investimentos 

Tabela 1: Alguns SEs Conhecidos 

A relação apresentada é r e p ~ n t a t i v a  do leque de aplicações deislen- 

volvidas em SI% e dela depwende-se que t& aplicaçõee, em sua maioria, atendem 

à categoria de problemas conhecida como de classificação. A solução de problemas 

deate tipo conaiste em, mediante a demição de objetos, enquadrá-los em classes 

de interesse. Dia~pióstiw médico é um caso típico de problema de classificação. 

A par do cmimedo da área de Sh, com a experiência acumu- 

lada no dewnvolvimento de a p l i c w ,  tem se formado um corpo de princlpiw, 

ferramentas e teeniccas para desenvolvimento de novas aplicações. Neste sentido 

WEISS d dia (1988) sugerem algumas etapas, resumidas a seguir, que podem ser 
VLSi do 'ingik, significa de círcuitoa, em altlsaima eacaia. 



uuuSadas como unhas gerais no p1w:a-m de criação de SEa 

1. Etapa Inicial do Projeto da BC: Consiste na definição do problema, com 

sua descrição pormenorizada, identificação das hipóteses, dados, conclwõea, 

linhas de raciocínio e estratégias para evolução nestas linhas, e consideragões 

mbre a represente  do problema, incluindo a organização dos componentes 

do conhecimento na base. 

2. Etapa de Desenvoivimento e Teste do Protótipo: Aqui os autores 

reconhecem que a chave do sacasao na criação de um SE 6 começar de maneira 

simples e avançar at6 um &tema maie wmplexo. Assini, recomendam a 

seleção de urna amostra representativa de todo modelo com raciocínios que 

sejam suficientemente simplee de se teetar atravk de um protótipo. Uma vez 

que o pmt6tipo produea um miocinio aceitdvel, pode ser expandido para 

incluir outras variantes do problema que deve interpretar. 

3. Reíinamento e Generaiiiação da BC: Nesta etapa, que pode b a r  um 

tempo considerável, ocorre a consolidação do sistema como uma estrutura 

funcional e confiável. Um ganho eubjacente a esta etapa é o que foi tratado 

na seção II.4: com a interação entre o especialista e o aistema, o primeiro 

é levado a uma reflexão permanente sobre os eeue conhecimentos podendo, 

conseqüentemente, reformul&loai, pela inawçáo de novos conceiím e conqão 

ou mesmo refutação de outros. Desta forma o siatema funciona como um 
inistrurnento de aprendizado para o especialista 



O Problema da Valídqão de Bases de Conhecimento (BCs) 

Neste capítalo identUcam08 as principais deficiências encontradas em BCs, des- 

crevemoa a nossa abordagem na verificação datas e relatam ai trababolr encon- 

trados na bibliografia mbre o aesunto. 

111.1 - Descrição do Problema 

Durante a evolução das SEs muito do esforço empregado tem aido no sentido de se 

aprmder a desenvolver sistemas, procurando identificar eetrutnras básicas e cami- 
nhw para se criar um SE. Pousa resultadas, entretanto, têm sido alcançado8 na 

obtenção de ambientes para aquisição de conhecimento dentro de nfveis de quali- 

dade aceitávek. Ae formas como tem ocorrido a transferência da capacidade de 

solucionar problemas de etpcialieta humm08 para programa de computador dão 

margem ao swgimento de caraeterístiieaa indesejáveis, que prejudicam a aceityão 

de&a programas como instrumentos úteis na soluçá0 de problemas. Neste tra- 

balho docamos as mais comune destas caracterigticas, propondo, todavia, uma 

abordagem mais abrangente do que a normalmente utilbada para sua deteqão. 

Embora os problemas típicos de BCB sejam wnceitualmente seme 

ibantes na maioria das bases, ot>sewamos que a dehição de um modelo para 

demão  desta5 faihaa B dependente da ~ p r e s e n t d  do conhecimento utilizada; 
daí decorre uma maior ou menor facilidade na manipulação destas falhas. Devido a 

este fator, deawnvolvernos nossus estudos especiíiwnente para BCs escritas através 

de regras de produção que utilizem raciocínio preciso. A idéia é definir um modelo 

com &as carwterfaticas minimae, criando condiçik para extensoeS futuras, com 
camcterieticae mais complexae. Utili&ou-se o BACO wmo ambiente operaciona1 

pelo fato deate mfiware, além de criar BCs nas condições já especificadas, traz a 

facilidade de gene&açaO das estruturas de grafos, forma utilhada para organiear 



as regras de produçáo internamente. 

As características que invalidam uma BC por nós abordadas sáo: 

encadeamento circular, condiçika desnecessárias, regras incompatíveis e regras ina- 

tiu&veie. A seguir d ~ w m m  cada uma destaai caracteristicas. Note-m que aó 

apresentamos uma de8aição mais formal das mesmas no capítulo VI, pois antes 

precisamos especificar o modelo pam o qual querema defini-las, o que é feito no 

próximo capitulo. k regras que iiustram a exposição s& de uma BC fictícia para 

tomada de decisão no caso de ocomr algum problema com um automóvel. 

1. Encadeamento circalar - ocorre quando numa cadeia de regras as pre- 

missas (w parte delas) da primeira coincidem com a conclusão da última. 

Desta forna, dependendo do gau  de coincidência das wndi$ea que f d a m  

a cadeia, o motor de inferência pode entrar num ciclo sem fim quando fentar 

aasm alguma condição da cadeia Se a coincidí!nch for total o encade% 

mento circular é inevitfivel; se a coincidência for apenas parcial, tal poderá 

não ocorrer. Exemplo: 

COINCID~~NCIA PARCIAL COINCD&NCIA TOTAL 

SE carro-com-dejeit o SE carro-com-deleito 
E não-há-@do ENTÃO docor-triângu~o 

ENTÃO colocar-triângttío 

SE colocor-tn'ângdo SE eoloctzt.t~ângdo 
ENTÃO chamar-mecânico ENTÃO chama~mccâcpico 

SE chamar-mecdnico SE charnat.mec&nt'co 
ENTXO carro-com-defejto ENTÃO corro-com-debito 

Suponhamos que o wn, esteja com ddeito; na coincidência parcial não 

haverá problema, caao haja guincho, enquanto que na total o motor de in- 

ferência entrará num ciclo sem fim. 

2. Condições desnecebfshias - podem ocorrer pela simples repetição de re 

g~as ou, ainda, pela subordinação de regras, causando uso desnecessário de 

recursos de armaeenamento, alBm de urna queda de performance na busca 
Exemplo de subordinação de regras: 



REGRA 1 W R A  2 

SE pnctt-furado SE pneu-fttmdo 
E não-chove ENTAO hoeuccpeu 
E roupu-não-é-clara 

ENTÃO trocar-pneu 

Sempre que a regra 1 for disparada a 2 também será. Note que a rega 1 é 

mab restritiva que a 2. A decisk sobre qual ngra deve eer mantida depende 
da nece88idade de se restringir mais ou menos ae condições n d a s  para 

a ativação da regra 

3. Regras incompatkeis - ocorrem quando conclusóes mutuamente exdusi- 
vpa podem ser obtidas simultâneamente. É neeeesário diferenciar dois tipa 
de incompatibiidade: aquele com conelueões contraditórias explícitas (p.ex. 

tmcu~o-pneu e não-lmcucco-pneu) e aquele com c o n c 1 ~  diíerentes (troeor- 

o-pneu e chamu~o-bomcheiro). A incompatibilidade no primeiro caso é evi- 

dente e no segundo pode ocorrer ou não, dependendo se as conclusões são 

mútuamente exclusivas ou não. 

4. Regras htivdveis - são regras que dependem de premissas incompatIveie 
e que, portanto, náo podem ser disparadas. Eeta característica, embora 

semelhante, não se encaixa no caso definido no item (3). Neste caso podemoe 

&r que existe uma incompatibilidade entre a conclusão de uma regra e as 

suas premimas. Ekemplo: 

SE pneã-famdo 
E chove 

ENTÃO chumar-bomxchetro 

SE pneu-furado 
E bem-pressa 

ENTAO t m w c p e u  

SE tmar-pneu 
E chamar-bomcheiro 

ENTÃO uguardurcco~ectar-pneu 



Estas regras, aparentemente, não a p m t a r n  problemas. Enbetanto, se as 

conclwib das duas primeiras forem mutuamente exclusivas e isto estiver 

wpeciflcado, a regra que conclui aparda~consertar-pneu nunca será dispa- 

rada. 

Qualquer decisão mbre em que ponto interromper um encadea 

mento circular, a supressão de condições em regras, a reestruhmqão de regras 

ou a resolução de conflitos cabe ao engenheiro do conhecimento' , juntamente com 

o especialista. 

111.2 - Revisão Bibliogriifica 

O primeiro esforço no sentido de se validar BCs devese a D A W  (1979), que 

desenvolveu o programa TEIRESIAS, módnlo de aqnisi~ão do conhecimento im- 

piementado para o MYCIN e depois extendido para o EMYCIN. Foi hplementado 

um mecanismo para verificaçáo daa regras que, a partir de uma baae montada, cria 

uma tabela para mwtrar quaia atributos eão usados para concluir outros. Com 

base nesta tabela, as novas regras são verificadas para se identificar atríbufors refe- 

renciadoa em mas premiesas que não tenham aparecido como conclusão de alguma 

regra ou como condição inicial. O programa permite também efetuar o rastre* 

mato do raciocínio, caso surja alguma conclusão suspeit;r, e a identificação de 

encadeamento circular. Nate ponto é interessante notar o tratamento dado a eate 

problema pelo MYCIN: nele cão diferenciadas auto-reiehcia, que ocorre quando 

uma regra ntili~a a mesma condição como premissa e como conclusão, e cadeia 
onde existem mais de uma r e p .  As primeiras sãú intencionais e fazem parte do 

tipo de raciocfnio particular do sistema, enquanto que as segundas são indesejáveis. 

O tratamento dado B ilustrado através da rreguinte cadeia de raciocínio: 

"O MYCIN resolve ate problema marcando todos os parânietros 

que estão sendo verificadm pelo seu mecaismo de busca. O &tema simplesmente 
* A expressão engenheiro 80 codBCimGllfo d-a o promond que realitõ a comunicação 

entre se fontes do conhecimento (especialista, livroer, etc) e um metema especialista 



ignora a regra se um dos parâmetros checado8 na ma p~emisea j i  foi marcado." 

Supondo que esta meta f- D, o resultado do processo mia: 

O maior mérito do TEIRESIAS em termos de validação está no 

fato de ser o primeiro r d t a d o  significativo neste assunto. Na verdade ele não é 

um programa eeped8eo para validação, mdo esta tarefa apenas um item dentre 

outros abmgids  pelo pmgmu, que inclui módnlos de cone@, jwtificação e 

revi60 dasr nqpw. 

SU WA et dii (1984) apreeeatm um pmgmma para verificação de 

compleka e consistência da BC do ONCOCIN, um sistema baseado em regras da 

Clínica de Oncologia do Centro Médico de Stdord. Neete trabalho são abordadoe 

os seguintes problemas, tratados pelos autores como inconsistências: 

Coniuto: dnas regma com as mamas premimas e conclnsúes diferentes mbre 

o mesmo atributo; 

e Redundância: duae regras com as mesmas premhm e memas conclusões; 

e 

e Subordinaçiio: dnas regras tendo os m m o s  resultados, sendo que uma 

contém mais restrições do que a outra Sempre que a regra mais Festritiva 

ocorre a outra também ocorre, gerando um tipo de redundância. 

Quanto à wmpletaa, o trabalho aborda w casos de regras cujas 

premieeas nk aparecem nem como condições iniciais nem como conclwões de 

oukas regraa, altlm de relacionar as combinações de atributos não utiiizadas. 

Para cumprir seu objetivo, o programa separa a BC em doia con- 
juntos disjuntos de regras com base nos atributos referenciados nas premissas e 

nas concluipões. Em seguida monta uma tabela contendo todas as possíveis com- 

bin- de vaiores dos atributos. Com base nesta tabela é que cão identificados 

os problema descritos. Devido a esta abordagem muitas c o m b ' i ~  sem aenfido 



podem ser confundidas com problemas de completeea Um exemplo é dado no 

pr6prio trabalho: 'não existem machos (paridos (pela própria natureza) e nem 

cr im~w dcoblatras (no domínio considerado).. Como o programa náo dispõe de 

um m á v e l  conhecimento do domínio do problema, o d t a d o  8 que ele poderá 

apresentar uma grande quantidade de erros potenciais, do. quais apenas alguns 

são mais. Este programa verifica ars regras dinamicamente, i.é, (i medida que estas 

BõO carregadas, e seu principal problema é o eeicopo da veri6+, restrito a pnrea 

de regras, náo comiderando problemas ao nlvel de cadeias de regras. 

NGUYEN et dii (1987) apresentaram o CHECK, uma extensão do 

verificador do ONCOCIN para o LES ( h k h e d  M e r t  Sjstem). Este mftware 
analisa a BC estaticamente, i.6, após todoe oe elementos terem sido carregadoe. 

Nata análise &h detectadw, além dos problemas abordodós no seu antecessor, 

condi- d e e n d a s ,  conclusões i n d e i s ,  atributos ilegais e li~~iocinio cir- 

cular. Apesar das melhorias introduzidas pelo CHECK, persistem as limitagões 

em têrmoa do escopo da verificação. 

Outro software existente d o TIMM (The IdelIigent Muelinie Mo- 
de{) citado por Nguyen. Nele a definiçáo de inconsistência inclui, a&m das re= 

gras com p r e k  igaais e conclusões dos mesmos atributos com valores dife- 

rentes, aquelas com premissas iguais e conclusões de atributos diferentes. Al6m 

destas inconsistências, os problemas de mpleteza são verificadoa por um processo 

randôrnico baseado no exame de similaridade entre combinaçhs de premissas não 

utiijzadas em regras e aquelas para as quak existem regras definidas. 

Citado no memo trabalho, h& o INSPECTOR, ferramenta desen- 

volvida para o KES (hoaoledge Engineering Sgcstem), que permite a identificação 

de m&, o mamo que aubreferência no MYCIN, e atributos referenciadoa 

como premissa sem aparecer como conclusão em alguma regra. 

Em DAMSKY et dici (1987) 6 apresentado um sistema baseado na 

lógica do cálculo de predicados, que ntiliea o conceito de escopo de uma variável, 

predicado ou rem que é aplicado na detecção de ciclos. É apresentado também 

um algoritmo que detecta incomistências através da dedução do p~edicado e da 



sua negação. 

PINHO ef dia (1988) discute o encadeamento circular e, para sua 

d e h ã o ,  utiliza o conceito de nhel de uma condição. Além desta aplicação, o 

nível pode ser utilizado como beuristica, para estabelecer prioridada entre re 

gras, quando houver mais de uma em condições de ser disparada. S ã  introdu- 

zidas as classes de incompatibilidade, como um conceito mais abrangente que a 

simples negação de uma condisão, para identifica@ de conflitos e de conclusões 

i n d v e i s .  

Como contnbnição da IBM, o ESE (Ezped Sptems Enuironment), 

lançado recentemente no Brasil, faz a verificação de valores de atributos referen- 

c i a h  em confn,nto com o universo de vaiora poeeiveis, atravb do seu móddo 

de aquisição do conhecimento. 

111.3 - Critica dos Modelos Disponíveis 

Uma critica geral às soluções apresentadas é que não existe um modelo co~ls~lidado 

de validação que inclua todos os tipos de problemas levantad~~l. Aiém disto, com 

exceçáo de DAMSKY ef dia (1987) e PINHO ef dia (1988), não há uma p m  

cupaçáo em se definir p h e n t e  oe problew que uma BC pode apreeentar. 

Exemplo disto B a definição de redundbcia corno inconsistência 



Capitulo IV 

Especificação do Ambiente - O BACO 

Neste capítulo fazemoa uma descrição sucinta do BACO - Gerenciador de Ba- 
ses de Conhecimento para o Desenvolvimento de Sistemas Especialistas do Tipo 

Diagnóstico, incluindo ~ e u e  objetivos, estrutnra básica e mecanismo de inferência 

O material para este capitulo foi &irado de PINHO (1988). 

Concebido pelo Grupo de Inteligência Artificial - GIA da UFRJ, o projeto BACO 
visa prover o usuário de SEÇI de uma estrutura básica para desenvolvimento de 

suas aplicações, com as seguintes características: 

Portabilidade, ou seja, a propriedade de uma aplicação ser implementada em 

equipamentos diferentes daquele no qual ela foi desenvolvida; 

Flexibilidade inferencial, proporcionando ao usuário opç& para (a) o tipo 

de ra,ciocínio empregado, preciso ou impreciso, e no segundo caso do método 

de tratamento de incertas, e (b) o encadeamento, regressivo, progremivo ou 

misto, utihado na busca de soluções; 

e Interíace amigbvel wm os usuários, wm suporte para (a) aiaç80 das BCe, 

(b) projeto de di&logo8 e (c) explana,& e justifieaçáo das conclnsõesi., e 

Abordado, inicíalmente, como uma ferramenta acadêmica, o BACO, 

através de experiências como o uso de heurfsticas, an& de métodoa de trata- 

mento de incerteza e outras, levadas a têrmo pelos pequisadores do GIA, caminha 

para ma consolidação como um software útil à comunidade de infomática. 



IV.2 - htrutura do Sistema 

O BACO poseui na sua estrutura as seguintes entidadetx 

e Arquivo de Regras; 

r Conjunto de Rotinas A u x i l i ~ ;  e 

Cada entidade tem seu papel definido da seguinte forma: 

a ARQUIVO DE FATOS - contém as representaçih de todos os fatos 

poisafveia de ocom no sistema na forma de triplas O-A-V (Objeto- Atributo- 

Valor) com a indicação da sua ocorrência ou não. Para isso, e&e um campo 

adicional para o fator de eerte~a (FC), que expressa a medida do conheci- 

mento que temos da veracidade do tato. Este arquivo recebe um tratamento 

para identificação d e - 0 ~ ~ ~  não iniciais para as quais não existem regm que 

as concluam. 

ARQUIVO DE REGRAS - aqui o conhecimento referente a cada aplica 

çBo está representado na forma de regras de pdução,  segundo o seguinte 

esquema: 

(OAV)i, i = 1,2,. . . , ta, são os antedentes da regra e (OAV).+l o ConIIo 

qiiente. Quando todos os antecedentes de uma regra têm status V, o motor 

de inferência pode concluir seu conseqiiente. 



e ROTINAS AUXILIARES - sáo rotinas utilizadas para. (a) construção 
doa arqnivoa de FATOS e REGRAS, @) estruturação do diálogo eom o 

usuário, (c) análise das condições do arquivo de REGRAS, (d) adequação 

do gerenciador a cada aplicação, (e) condta, e (1) edição do conhecimento 

em forma gráfica. 

MOTORES DE INFERÊNCIA - os motores de inferência diferem quri- 

to à forma de encadeamento utilizado: regwsivo (hchard chaining),pm= 

gressivo Ifoward chaining) ou misto, & utilização de heudstieas e ao tipo 

de raciocínio empregado: preciso ou impreciso. No eyu, de raciocínio im- 

preciso é oferecida a opção para tratamento de incertezas pela Teoria da 

ConhaçaO (forma utiliaada no MYCIN), Teoria da Evidência (Dempster- 

Schder) ou Teoria da Possibiiidade Uuzq setd). Atnalmente, a anuise, 

adequação e implementação destes mbtodos no BACO cowtitni o objeto da 

tese de mestrado de SESCONEIVO BORGES (1989). 

Rotinas Engenheiro do ~ 1 ~ ~ 1  Conhecimento 

Figura 2: Estrutura do BACO 

Fatos 

Existem dois modos de operação do & t e m  o modo engenheiro 
do conhecimento e o modo usuário. Através do primeiro o engenheiro do wnheci- 

mento realiza as seguintes atividades: 

I I 
kpras 

Motores de 
Inferência 



1. F8trutnraçáo do conhecimento captado das fontes disponlveis e montagem 

da BC no sistema através das rotinas auxiliares; 

2. Depuração e testes da BC v k d o  garantir a sua qualidade quanta aos as- 

pectos abordados neste trabalho; e 

3. Adquaçk do gerenciador às características da aplicaçáo, deiinindo o tipo 

de motor de inferência e de raciocinio a ser utilizado e estrutnrando o diálogo 

com o nsnár'~~. 

No modo usu4rio são realiedais as con~uitari L BCs existentes pelos 

mpectivos usuários. As relações entre o engenheiro do conhecimento, o usuário e 

as entidades componentes do BACO são ilustradas pela figura 2. 

IV.3 - Uma Base de Conhecimento no BACO 

Uma BG no BACO é um sistema na forma BC={C,R}, onde C é o conjunto de 

todas a. triplas OAV do universo da aplicação e R é o conjunto das regras do 

sistema As regras na BC são apresentadas na forma 

onde a 1, al, .. ., a. são os antecedentes e 6 o conseqüente da regra As regras assim 

construídari permitem somente o conectivo 'e* nos antecedentes e a especificaçáo 
de um único conseqüente. Apesar deasas lirnitaç&a tornarem o modelo restrito 

em t h o s  de poder de síntese, há um ganho compensador em generalidade para 

tratamento de regras, no tocante aos critbrios de v a l i d e  aqui definidos, e flexi- 

bilidade para atualização das mesmas. 

IV.4 - O Grafo do C~nhecirnento 

Pan organizaçáo interna do conhecimento o BACO utiliza a estrutura de grafo 

AND/OA, aqui denominado d o  do conAecimento (GC). M e  grato consiste num 

conjunto de vbrtices, cada um representnndo uma condição (OAV) do niquivo de 

REGRAS. Estas condições se interrelacionam formando as regras da BC. 



Figura 3: Exemplo de GC 

São deíhidos três tipoa de condiçóa: 

1. Iniciais - aO aparecem como an-ene 

2. Finais - s6 apisrecem como conseqüentes; e 

3. Intermediárias - aparecem como antecedentes em umas regra e como con- 
Mentes em outras. 

Cada m t a  (h-conector) do GC repmnta uma regra onde k 6 o 

nimero de astecedentes da mesma. Se o astecedente 6 único temos uma &a 
OR, caso contrário, uma aresta AND. O GC' correspondente As seguintes regras 

é mmtrado na figura 3: 

t Apesar dos GCB serem @os direcionados, nos exemplos aprenentados neste trabalho omiti- 
mos o nentido da maioria dos arcos. Nestes casos, os véit'icw de origem de cada arco encontram-se, 
fíuicmente, acima dos vérticee de destino e, portanto, o sentido deve ser mumido como de cima 
para baixo. Nas exceções o sentido 6 explicitado. 



Sobre o GC é definido o conceito de nível da Eieguinte forma,: 

Como veremos na q ã o  VI.1, d e  conceito é útil na deteqib de 

encadeamento circular. 

IV.5 - O Processo de Inferência 

Dentre a facilidades de inferência prevista no BACO foi implementado inicial- 

mente o motor de inferência para I"rLCiacini0 preciso com encadeamento regreesivo. 

EM6 prevista também a implementaçáo do encadeamento progressivo e do misto. 

Na forma de raciocínio implementada, o*s FCs (aqui denominados 

datrs de oerncidade) aaiumem sómente valores extremos V (verdadeiro) ou F 
(falso). Para se obter os FCs das condi* hais sáo definidos três conmitoe: 

1 .  Gmpo de Antecedente8 de z - é o conjunto de condi& antecedentes de m a  
regra que tem z como wnseqüente; 

2. Staisra de Vemcidade de rcma Condaçiio - 6 o valor V ou F dehido para 

condiçk não iniciaís em h ç k  de sena antecedentes. Uma condição não 

inicid x tem seu status S(x)=V quando todos os elementos de pelo menos 

um grup de antecedentes de x tiver status V; tem atatmr S(x)=F se todos 



os grupos de mtecedentes tiverem pelo menos um elemento com atatw F. 
O datas de veracidade das condigões iniciais é determinado pela dados 

fornecidos pelo m&rio. 

3. Gondi~ões L Partida - S h  as argumentos do processo de inferência, ou sejs, 

as condi* iniciais, no uso de encadeamento progressivo, ou náo iniciais, 

no caso de encadeamento regressivo. No encadeamento misto podem ser 
iniciais e/ou não iniciais. 

hino te  o promai de UnfeGmcia dotado no BACO, o sistema deve 

ter condigões de responder a t e  questões: 

1. Como escolher o próximo objetivo dentre aa condiçõee de partida? 

2. Uma vez estabelecido o status de uma condição não inicial, qual conseqüente 

peesa a ser o novo objetivo? 

3. Quando, ao determinar o status de uma condição z, constatuse que ela 

possui um grupo de antecedentes com statns V ou desconhecido, qud ante 

cedente passa a m objetivo? 

Para responder a estas questões o sistema pode se ut i iar  de co- 

nhecimento sobre o grato para eitabelecer estratégias de escolha com o objetivo 

de minimixar o número de inferências. Algumas destas estratégias, baseadas no 

conceito de nfvel, são: 

1. Dar preferência a condições iniciais com conaeqiientes em nfveis mais baixos. 

2. Dar preferência a colmeqüentes mais pp6ximo8 de uma condição final. 

3. Dar preferência a antecedentes com nível mais próximo a wm. 

IV.8 - O Encadeamento Progressivo 

O encadeamento progressivo pode ser rnelhop compreendido através do algoritmo 

EP que apresentamos nesta aeção. Considere este algoritmo apenae como uma ilus- 
tiação do processo, pois não se tem detinida como será f i t a  a implementação deste 



tipo de encadeamento no BAGO. O procesriarnento utiliza uma lida de 'condições 

de partidaa que neste cam são iniciais. 

Algoritmo EP 

Dados: GC e o conjunto de condições de partida. 

1. Enquanto houver condi+ no conjunto de condições de partida retire uma, 

&ame-a z e &a: 

(a) Enquanto z tiver conseqüente não marcado tome um deles, chmm y, 

marque-o, marque o caminho corrente (definido pela aresta que liga z 

e y) e faça: 

i. Se y tem status deíinido desmarque o caminho corrente. Caso 

contrhio faça: 

A. Se exiiste um grupo de antecedentes de y em que todas as 

condições têm &atas V, entáo S(y)=V. Caso eontrhio fqíx 

L Se em todos M grupos de antecedentes de y tem pelo menos 

uma condição com status F então S(y)=F. 

B. Se y é final ou não tem statns desmarque o caminho corrente. 

Caso contrário faça x = y. 

C. Enquanto z 8 não inicial e tem todos os conseqüentes marcados 

desmarque-os, faça z==antecedente de z no caminho corrente e 

demarque o caminho corrente. 

(b) Desimque as conseqüentes de z. 

A partir do conjunto de condições de partida o EP procura obter 

o d a b  de veracidade do d o r  número de condi+ existentes no GC. Para ieso 

ele toma cada condição inicial e pemm o GC em profundidade, atribuindo statw 

às condi+ até chegar a uma que seja final ou que tenha um coneeqüente para o 

qual não conrreguiu obter o status (paw 1.ai.B). No momento seguinte (l.a.i.C) 

é verificada a existência de conseqüentes da condição ainda não avaliados. Caso 

não exista algum o proceseo é dirigido para o ancestral existente no caminho já 

percorrido que ainda tenha conseqüentes náo avaliados, reiniciandese em 1.a ou 



I, caso se n-ite de uma nova condição injcial. Se a condisão tiver algum 

conseqüente ainda não avaliado o processo é reiniciado em 1.a 

Iv.7 - 0 Encadeamento RRgreesivo 

N& csao a iista de condi+ de partida é composta de condi+ íinais (com 

clnaóes). A cada momento o siatema possui um condi* objetivo pam a qual 

proennr eabbelecer status V ou F. Para se obter o status de uma condição z o 

sistema procede da seguinte forma; 

1. Se z é inicial e seu statns não figura no arquivo de FATOS solicita in- 

formação ao usuário; 

2. Se z é não inicial e seu status náo figura no arquivo de FATOS, examina o 

grupo de antecedentes de S. Pode ocorrer que: 

exista um grupo de antecedentee de x em que todas as condições têm 

status V, neste easo S(z)=V; 

em todos os g r u p  de antecedentes de z exista pelo menos uma condi- 

ção com status F, n&e caso S(z)=F; 

exista um grupo de aotedentes de z em que as condições têm status 

V ou desconhecido, nate caso muda a condição objetivo para um dos 

antecedenfea de x com datua detmnhecido. 

IV.8 - O Encadeamento Mito 

Este tipo de encadeamento funciona de forma análoga ao encadeamento regmah 

com uma diferenw: ao se estabelecer o ~itatus de uma condição, caeo ela não rreja 

condi$b final, é acionado o encadeamento progressivo a partir dela, antes de se 

dirigir o pn>cesso para outro objetivo. 



O BACO ntiha o conceito de incompatibilidade de condições que pode ser con8i- 

derado uma extensão da negação de nm têmo na lógica proposicional e Q definido 

da seguinte forna: 

Ikhiiçã* 2 IneompolibrIidude - Uma cordigão g é incompufivel com arnu condi- 

çúo z ae 3: mio puder eer tledudeim quando y o for. Obeeme que esta definição 

niio enge refieaiuidaúe. Não é a i d o  que z seja incamptívd wm y quando y for 
incompati'iiel com x. 

O exemplo da página 16 ilustra er~ea definição: neste caso,  chama^ 

o- kmrcheiro 6 incompatível coni tma~o-pnea 

A partir dessa definição 6 caracterizado um conjunto de condições 

que mantém uma rei+ de incompatibilidade eorn uma determinada condição. 

Esse conjunto é definido da seguinte forma: 

Dehigiio ão Classe de IncompBfibilidude l u  Condição z CI(+ A ciosse de in- 

compÚrbrpÚrbrbüidade de uma condiçdo z 6 constituida por toda  ua condições incom- 

patheie com z. O lato de y pertencer d eI~88e de incompa#iblIidade de z ser6 

notado por y E CI(x). 

Cabe ao engenheiro do conhecimento definir, para cada condi& a 
sua claxprse de incompatibilidade. No exemplo da definição 2 chamu~o-borracheim 

E CI(trocur-o-pnew). 

IV.10 - Consistência e Completem no BACO 

Ao abordar o tema da verificação de BCa os conceitos de consistência e completem 

surgem imediatamente, trazendo uma discussão existente na literatura sobre a sua 

existência num sistema lógico. Apresentamos, informalmente, um resumo dessa 



diaeumão a partir de elementos t i d o a  de HOFSTAM'ER (1979) e ENDEILTON 
(1972). 

Segundo a definição da lógica matemstica um sistema I6gico na 

forma F,A,R], caracterizado por uma linguagem L, um conjunto A de axiomas 

e um conjunto R de regras de inferência, 4 dito completo, se todo propwição p 

que seja implicação lógica' de qualquer conjunto I' de f6rmn.I~ deste siatema é 

teorema" do mesmo; mais forma!Imente, SE r C y, ENTÁO r I- p. 

O conceito de con~istência Q definido pelo fato de que toda pro- 

posiçáo (o que éreja teorema de I' é implicação lógica de I', em notação lógica, 

S E I ' F ~ E N T Ã O ~ ~ ~ .  

Note que os conceitos de consistência e completeza dizem rqe i t o  

a siademaa Iógi~ow, conforme ca,mbriaado acima O foco do n m  trabalho tiio as 

teorias*" (BCs) eonstnildas 8d, o BACO, para as quais queremos deíinb critdrios 

de validação. Desta forma, a questão da consistência e completeza no BACO foge 

ao escopo do nosso estudo, sendo que para o mesmo interessa sómente que o 

BACO 6 uma extensão da lógica propsiciond, definido pela estrutura [L,R,A,q, 

onde L é uma iinguagem para representação simbólica, R um conjunto de regras de 

inferência, A um conjunto de axiomas e I um conjunto de classes de inconopatibili- 

dade. A intmdnçk do conjunto I deve-se ao uso do conceito de incompatibilidade 

de condições definido para as teorias construídas sob o BAGO para as quais os 

conflitos são deíhidosl de forma peculiar (ver seção IV.8). 

Nos próximos capítnlos, para que não ocorram ambigiiidades, evi- 

tmos o nso dos termos consistência e completeza aqui refepenciados. 

Q D i m o s  que um conjunto de Mrmulaa l' implica logiwnente p se toda atribuição de d o r e s  
verdade &a sentenças de i" e a (p que satisfaça todos os elementos de r tambi5m sat'isfac p 

t r  Os teoremas de r aão eientençaa que podem ser obtidas pela aplicação de regras de inferência 
(um ntímero finito de ve-) a partir dos axiomas de i". 

x t r Uma teoria T é definida como aendo um eonjunto de sentenças tal que, para qualquer 
sentença (o de linguagem se T p então p E T 



Capitulo V 

O Conceito de Base Reduzida 

Devido à nossa abordagem para validação de BCs considerar cadeias de regras 

e não simplesmente regras de forma isolada, torna-se n&io identificar esta  

cadeias, partindo das mas condições iniciais até os objetivos, assim consideradas 

ae eondiçh não iniciais (finais e intermediárias). AMm disto, conforme será viato 

na seção W.5, é preciso que tenhamos o controle das relações de incompatibili- 

dade entre atas  cadeia de r e p  Para atender a estes requisitos definimoa neste 

capitula: Arvore de Deeohncia, Arvore Reduzida, Bases Equivalentes, Base Re- 

doaida e C1$88e8 Extendidas de Incompatibilidade (CEI). 

V.l- Definições 

Deilni($io 4 

úmore de 

decorrência. 

Dehicão 5 

Atoon de Decowêncid de k -Para eoda vértice k num GC, defniimos: 

I kj se k k inicial 

decorrência de 6 = I k u cada combina~ão das 
6mom de decorrência 

[ dos antecedentes de k c.c. 

Na figura 4 mostranios um GC com as mas respectivas árvores de 

Amn R e d w ' d u  de k - i$ a drvon qre se obtlm, a pdir de uma 

dtwore de decorrência de b, através do fechamento tranaititio e da eliminação doa 

e6rticea intetmedidoros. Considere a druore de dccowêncita de figum 5; se a e b 

fonm verdadeiros, e também será. A chore r e i i d a  da figura 6 representa esse 

fato. 

Na figura 7 mostramos as á w o ~  reduzidas compondentee ao 

exemplo da definição 4. 



a c d  a b c d  

Figura 4: Exemplo de GC com as Respectivas Ibvorea de Deco&cia 

\i c d d  

Mnigão 6 Aplicaçio sobre rma BC - Em aima BC Z chamamos %ma aplicapio 

eobn P i junção f (a,,. . .,h) = {b , ,  . . . ,a) que, a um coip~'unt0 gudquer A = 
( a l , .  . .,aa) de mndiçóea iniciaia, aaaocia o conjunto B = { b l , .  . . , b,} i p e  wntdm 
todas as condições não iniciuis gire podem ser injertdBe quando todos os elementos 
de A tiverem atdw V, com A E Z e B E Z. 

e 

bíinição 7 Bwea de Conhecimento Epimdenfee - hae BCs C, e & são vi- 
salenta 8e: 

1 

i. Poaauem conjuntos isomodos de vértices iniciais; 

f f j o  



Figura 5: Exemplo de Árvore de Decorrência 

Figura 6: Ekemplo de Arvore Reduzida 

8. Pura todo AI E conjanto de trt?rtices iaiciak de C, e A2 c conjunto de 

oldiced i n i c i ~ k  de C& f (Ai) é Uomorfo o f (A?). 

Um exemplo de BCh equivalentes pode ser obtido a partir de uma 
pequena modificação do exemplo da figara 4, conforme mostra a figura 8. 

üe5i@o 8 Ba8e de Conhecimento Reduaada - Uma BC é reduzida quando o 

grafo que a representa núo posmi aértiees intennedibrios. Sãa representação é um 

puf" bijlartife. 

N m  objetivo, ao definir base reduzida, é obter, a partir de uma 

dada BC, uma base reduzida equivalente a essa. Os processos de validação que d e  

creveremos ficam mais simplm se trabcalharmm com bam reduzida; no &ante 



a b c d a b c d d a b d c d d d  
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e f f f  $ h  h h h 

Figura 7: lhemplos de Árvores Reduzida 

Figura 8: G(I de urna BC Equivalente à do Bremplo da Definição 4 

do nosso trabalho designarem base equivalente reduzida por BER. Na figura 9 

mostmos um GC de uma BC reduzida. 

Deflniçáo 9 C I a m 8  Edendadm de Ineonrpdsbdidade (C@ - Para o coqykfo 

( a l , .  . . , a,)  de eondiçõee iniciru'a de cada Úmorr: de decorrência, cbumamoe c l w e  

edendida de incomplrtibilidade ao conj$cnto 

onde { b l ,  h, , bm} e' o conjardo dos uérh'eea não iniciaia dae h o m s  de de- 

comênciu wm coadiçõm iniciais & {ai, %, *.  ,as). Este conjttnto especijiea as 

eondiçóes que figo paáem aer infeddm quando us condições {al ,  e l , .  . . , h) e 60- 



Figura 9: kemplo de uma BC Redwida 

d í ~  a wndigões gtre podem ser inferida ta patiit d a t e  wnjgnto tiverem stdw 

v. 

Para ilustrar essa definição, con~jdere a áwore de decorrência da 

figura 10. Admitindo CI(f)={o, 6) e CI(h)={j, i ) ,  temos CEI(c, d)={o, b, j, I ) .  

Figura 10: Arvore de Decodeia para Iinstrar Cáicnlo de CEI 

Neste tmbaho consideramos que o d i s p a  de uma regra inclui, 
aiém da inferência do seu conseqüente, a atribuição de status F b condições exis- 

tentes nas suas respectivas CIs, no caso de uma BC original, ou na sua CEI, no 

caso de uma BEK 



V.2 - Conetmção da Base Equivalente Reduaida (BER) 

Para geração da BER a partir de um GC dado a que chamam05 G, é preciso que, 

no nomo processo, G esteja representado na forma de Listas, conforme okquema: 

(%,(pl),(S),mD-,(pI.),--*,(pm)) 

onde u é o vértice não inicial considerado, n é o seu nível, E ,  i = 1,.  , . , m é o 

conjunto de vbrtices de origem da i-&irna aresta incidente em u. e m 6 a quantidade 

destas arestas. O conjunto de listas do GC da figura 4 (página 33) é o seguinte: 

Além dido é n d a  uma edrutnra a que chaniamois liata de 
caminho e é repretrentada da wguinte f o ~ m  

(META, (C], 4 , C,]) 
W a  Lista exprearisa um caminho pelo qud se pode inferir determinado vértice não 

inicial (META) a partir de alguma c o m b i n e  das condições iniciaia wficientee 

para se inferir cada um dos seus antecedentes em cada aresta. Nesta estrutura 

cada Cj, j = I, ,p ,  é um conjunto de condições iniciais suficientes para se 

alcançar o j-éaimo antecedente de META na aresta considerada e p é a quantidade 

de antecedent~ na mesma Note que, para o conjunto 6 de véiltim de origem 

em cada &a do GC, existem tantw Mas de caminho quanbas forem aa formas 



de tx combí.nw os caniinhorr até d a  um doa sem elementos. Na lista de caminho 

a posição das condiçks iniciais de cada antecedente Q fixa, ou seja, o primeiro 
antecedente tem suas condições iniciaia em Cl, o segundo em G, e mim por 

diante. Há um caso particular de lista de caminho que só wntém META quando 

esta tem nlvel= O (6 condição inicial). Note que cada uma das listas reprawnta 

uma árvore de decodncia reduzida de META. O conjunto de listas de caminho 

do GC da figura 4 é o seguinte: 

O algoritmo pam obtenção da BER é escrito da seguinte forma: 

Algoritmo BER 

Dados: G representado na forma de listaa e com niveis atribuídos conforme seção 

IV.4. 



1. Crie listas de caminho na BER para todos os vértices com nível = 0. 

2. Para todos os vdrticeis em cada nível de G, a parti do 1 até o último, 
faça: 

(a) Tome um v8rtice no nível r, chame-o v. e coloque-o em META. 

(b) Se n = 1, para d a  caminho definido por u, e as condiçóes iniciais 

de cada aresta incidente em v,, coloque ae condições iniciais na lista 

de caminho e grave-a na BER. Crie a CEI correspondente a esta 

árvore redmida pela união das CIe de v, e da condições iniciais 

do caminho considerado e chame-a CEICORR. Grave CEICORR. 

Inclua os elementoe de CEICORR em cada CEI já gravada cujo 

conjunto de argumentos 3 conjunto de argumentos de CEICORR, 

eliminando as duplicidades. 

(c) C m  contrário, para d a  areata incidente em u., faça 

i. Crie uma CEI p m  a &mores reduzida que s r e 6  geradas, 

contendo inicialmente CI(q). Chame-a CEICORR. 

ii. j = i. 

Ui. Até que j = O faça 

A. Tome o j-ésimo antecedente de v, e chame-o antecedente cor- 

rente. 

B. Se nível do antecedente corrente # 0, considere suas árvores 

reduzida na BER, azi respectivas CEIs e faça: 

L Se ele tem algum arco incidente não mareado, mova os 

vértices de origem do primeiro arco não marcado para a 

posição correspondente ao antecedente corrente na lista de 

caminho de u,, marque o arco e faça j = j + 1. Caso haja 

aiguma CEI para o antecedente corrente em CEICORR, 

elimine-a Coloque em CEICORR a CEI referente à arata 

considerada do antecedente corrente. 
* C .  11. Cam contiáFio, demarque os a~coi3 incidentes ai0 J-esmo 

antecedente de tr, e fap y = j - 1. 
C. Caso contrbio, se o aintecedente corrente está mareado, des- 

marque-o e faça j = j - 1. Se ele não está marcado, momo 



pus a ma posição na lista de caminho de q, coloque ma C1 
em CEICORR, marque-o e faça y = j f 1. 

D. Se y' > quantidade de antecedentes de q grave a h t a  de 

caminho e faça j = quantidade de antecedentes de v,. Eli- 

mine ari condições duplicadas em CEICORR e p v o a .  In- 
clua os elementos de CEICORR em cada CEI já gravada 

cujo conjunto de argumenta 3 conjunto de argumentos de 

CEICORR, eliminando aa duplicidades. 

3. RRarranje a BER de forma a que s6 exista uma lista para cada vértice. 

Para tanto cada vértice não inicial deverá, ter relacionados os éiew arcoa 

incidentes e respectivos vértices de origem. Elimine também as listas 

em que META tenha nível = 0. 

O BER possui doia passos básicos: o 2 que gera todas as árvom 

reduzidas de cada vértice não inicial, garantindo que todos os caminhos entre os 

vértices iniciais e os não iniciais são explicitados, e o 3 que rearranja estas árvores, 

eliminando a duplicaç8;o de vértices e produzindo a BER. 

No passo 2 temos duaa f o m  de tratamento de vérticas, de acordo 

com o seu nivel. Se o nível 6 1 ot~ caminhos p d e i s  até o vértice são obtidos 

imediatamente através dm sem antecedentes. Se o nível é maior do que 1 estes 

caminhos são obtidos pelas combinações dos caminhos que chegam aos seus ante- 

cedentes em cada d a .  Como exemplo, considere o GC da fim 3 (página 26) 

que é mostrado com os níveis at~ibuidos, de acordo com a definição apreeentada 

na sqão IV.4, na figura 11. 

A repwentação do @o em forma de lista fica. 



Figura 11: GC da Fignra 3 com Níveis Atribuídos 

A execução do algoritmo BER sobre &e gmío pmdul;, no passo 2 
as árvom reduzidas da figura 12. 

No terceiro paaao as ámom acima são rearranjadaa, formando a 
BER da figura 13. 

A representação da BER em forma de lista, depois de executado o 

psseo 3, ficca: 



a b c d a b c e  v w v v  
Figura 12: h o r e a  Reduzidas Geradas pelo BER 

V.3 - Complexidade do Algoritmo BER 

Nesta ana;liise de complexidade procnramoEi determinar um Limite superior para 

a complexidade de pior caso; vamos utihaz para isso um grafo de conhecimento 

com entrada máxima. Considere: z = total de vértices com nível = O, e = total de 
vértices com nível > O, a = número máximo de atestas por vértice, v = número 

maximo de vértices por a;resta e n = nível máximo do @o. 

Nos plrssos 1 e 2.a sáo imediatas as complexidades O(z) e O(e), 

respectivamente. No 2.b, supondo que s4 existam vdrtices com nfvel O ou 1, 

temos O(e x a). 

Para cálculo da complexidade em 2.c utilizamos o gmfo m&m, 

definido aqui como aquele que pmui n níveis, a areetas por vértice e u vértices 

por mta A ordem de grandeza, O(T,), da complexidade neste passo é expressa 

pelo número de árvores geradas para um vértice no nível n do grafo máximo. 

Na figura 14 exemplificamoe um grafo máximo com a = 3, v = 3 e n = 2. Na 

ilustração BÓ está representado um dos três arcos incidentes ao vértice no nível 2. 



Figura 13: Exemplo de BER 

Dedução da fórmula geral de T.: 



Figara 14: Exemplo de Grafo Máximo 

condi+s de cálculo da mesma Entretanto, isto não inviabiha a ma aplicação 

em diversos casos reais, cujaa condi@ são bem difemnterr daquelas. 

No passo 3 é feita a comparação das listas referentes às áYvom 

redmidaa geradas em 2.c para juntar em uma Única lista os vérticera que tiverem 
rnaj~ de uma árvore. Fazendo t = número total de árvom reduzidas temos a 

complexidade O(P). Vale aqui o mamo eoment&rio feito para a complexidade no 

paseo a.c. 



Capitulo VI 

Validação das Bases Construidas sob o BACO 

Aqni descrevemos os pmcedimentos propostos para veriíía@o de encadeamen- 

tos circnlares, concliçk deandas, regras incompativeis e regras inativáveis 

nas BCs do BACO. O conceito de encadeamento circular é dehido sobre a BC 

original e ús demais sobre a BER Neste capitnlo poda4 ser observado que os 

procedimentos aqui apresentados constituem um modelo mais poderoso para ve- 

rificação do que os métodoiii levantados na bibliografia, principalmente pelo fato 

de detectar maie problemas do que aqueles. Nas a n h  de complexidade dos 

aigoritmoe apremtados devem aer considerados dois pontos: (a) com excgáo do 

aigoritmo NfVE&, ps complexidades &em respeito ao tempo de pmcemamento, 

pois k feita, simpiemente, a verifica@ de estruturas j< existentes; (b) quanto b 

elevadas complexidades obtidas, vale a mesma obsei.mção feíta para o algoritmo 
BER na wáo V.3. 

VI.1- Obtenção de Bases sem Encadeamento Circukr 

O Ill&teria,l para esta sgáo encontra-se em PINHO et dio (1988) onde k discutido 
o encadeamento circular e o tratamento dado ha BCei do BACO para sua detecção. 

Para ee dehir o que é encadeamento circular no BACO é n d o  o conceito de 

ancestral, definido sobre um GC. 

Deflni$o 10 Ancesfrd de um vértice b - Dada uma n p  R(a,, i,. . . ,a,,) = b 

d~zemou que O &ice k G unccatd de b ae k G igtral a dgtrm ai otr é ancestral de 

dgum %, i= 1,2 ,..., n. 

h h i ç ã o  11 ~cadeumento cit.cdut - Dizem08 que trma BC po8mi encudea- 

mento cimdar se d p m  vértice do seu GC 4 unccatd de ai mcamo. 



Na d e k ç h  de encadeamento circular utilizarre o conceito de nível 

definido na ;seção W.4. O teorema 1 apresenta as condições para que a base não 

tenha encadeamento circulm 

%rema 1 Parti gae uma BC não tenha encadeamento ct'.culur é necessário e 

safieiente pue todos w cikfieea do ser GC pwum ter aeu niuel deulado. 

As provas, informais, deste e dos próximos teoremas serão feitas 

em dois pasm: no primeiro mmframos que as condições do teorema impiicam na 

característica esperada para a BC e no segundo que a existência desta característica 

implica nas condi+ do teorema Desta forma é verificada a equivalência entre 

as condições e a camcterística. 

P: Todos oa vdrtices do GC podem ter sen nível cdculado. 

Q: A BC n b  tem encadeamento circular (nenhuma condição 6 anmtral de si 
mesma). 

P impiica Q por hdução: 

0 Se todos os v4rtices têm nível = O então nenhuma condição é ancestral 

de si mesma: 

Pela prbpria definição de nfvel, quando um vértice tem nível = O ele é 

urna condição inicial que, port.mto, não t em ancestral. 
Admita que, pam todos os vkrtices com nfvel atd n, nenhuma condição 

da BC é an&ral de si mesma; então, nenhum vértice do nível (n + 1) 

é anmtral de si próprio. Considere um vértice k no nível (n + 1). 

Como o nivel de um vértice é sempre uma unidade maior que o do seu 

antecedente de maior nível e os os niveis dos ancestrai~ date vbrtice 

são calcddos a partir dos níveis dos seus antecedentes, então todos os 

anmtrais de k têm nível n. Assim, k nãa, pode ser ancestral de um 

vértice de mesmo nível e, portanto, não pode ser ancestral de si mesmo. 



Q impiico P por refntqão: 

1. Negue P: 

4': Algum vdrtice não pode ter eeu nivel calculado. 

2. Chame ease v6rtice de z e admita que o conjunto de vbrtices de um GC (I íinito. 

3. Se z não pode ter seu nível caldado é porque algum antecedente m também 

não pode. Este não pode porque também tem algum antecedente que não 

pode. E assim por diante. Como o conjunto de vértices é finito e sempre 

há algum antecedente que não pode ter seu nível caicalado, algum vbrtice já 

examinado torna a ser antecedente sem nível calculado, e portanto ancesfral 

de ai mesmo. 

O algoritmo para detectar encadeamento circular conisiete na ob- 

tenção do nível de cada vértice no GC e é escrito da wguinte forma: 

Dados: BC na forma C = (kl, 4, . . . , km) e R. 

1. Tome um vértice k, que ainda não tenha seu nivel determinado. 

2. Se 6 inicial, faça nlvel (k,) + O. 

3. Se é não inicial e todos os seus pais já tiveram seus níveis determinados, 

faça nível k, + ma%( nível(pai(ki))) + 1. 
4. Repita os pasecw acima até que ocorra uma d a  seguintes condi+: 

(a) Todos os vértices tiverem seus níveis definidos, neste caso não há enc* 

deamento circular. 

(b) Restou um conjunto de vhrtices para os quais as condiçik 2 e 3 falbaram 

e, portanto, não é possível determinar seus níveis. Neste caso rn vértices 

envolvidos estão em pelo menos um encadeamento circular ou dependem 

de vértices nesta situação. 



Exemplificando, considere a aplica@o do algoritmo NfVEL wbre o 

GC da figura 15, cqja repmda@io em forma de lista é a seguinte: 

Figura 15: GC com EPdemento Circular pam Atribui* de Nlveia 

Na atribuição de níveis teremos b, c e d com nível 0, g com nível 
1, e a, e, j e  h sem condições de se determinar. Na figura 16 é mostrado o GC com 

eeus nlveis atribuídos, pepresentado pelas listas: 



Figura 16: GC ap6s a Atribuição dos Niveis 

V1.2 - Complexidade do Algoritmo NWEL 

O algoritmo é executado sobre o GC na forma de listas, como especificado em V.). 

Supomos, no pior caso, que o próximo vértice para o qud é p d v e l  

atribuir nível seja o último disponlvel. Considerando-se n vertiees, terlarnos ta 

cicloe do algoritmo para o primeiro, (n - 1) para o segundo, assim por diante, at6 

o último, com 1 ciclo. Assim, ao todo, terimoli 

ra2+n 
(n+(n- l ) t (n -2 ) t -~+1)= -2 -  

o que da uma complexidade de pior caso 0(n2). Note-se que esta complexidade 

diz respeito ab tempo de pmessamento. Como é gerado um dado navo, o nfvel, 

exi~te uma complexidade de mpap que 6 linear ao número de vérticea do GC. 

VI3 - Obtenção de Basee Concisas 

A verifica@ de conci& em uma BER Q feita a paztir da seguinte dehição: 

Dehi+ío 13 Cola&'ção desnecessdna - Dada a regra R(ai, .  . . , G) = x em uma 

BC A, diremos qcre a condição aç é demeeeesán'ca se a sara retiruda do conjunto de 

antecedente8 da regra produz arna BC B eqruSuienfe a A. Uma BC que não possua 

condações desnecessárias é dita concisa. 



Intuitivamente, o b e e m o s  que condições desnecessárias podem se 

apresentar como simples repetições de condições regras ou como subordinclções 

de regras, onde o conjunto de antecedentes de uma e d  contido no da outra. O 

taorema 2 descreve a condição mb a qud uma BER é eoncia. 

Teorema 2 Paru que unia BER 8eja concisa i necessório e scrfieienfe que núo 

eastam duaa regrua R ( A )  = z e R"(B) = x, td p e  A E B ou B C A? onde A e 

B sio conjarntoa de védacea iniciais da BER. 

Prova: 

P: Não existem duas regras R(A) = i e R'@) = x com A C B ou B c A. 

Q: A BER não poswi condições desndias. 

P implica Q por r e f u t e :  

1. Negue Q: 

1Q: A BER posirrui uma condição deisiieedh. 

2. Suponha a regra R(A) = x,  com A = {a,,. . . , ah, . . . , a,,) e ar desnecessária 

Para que a retirada de a,, de R não impeça a conclnsão de x (mantenha a equi- 

valência) 6 n d o  que haja uma outra regra R ( B )  = z, com B = A-{ok} 

e, portanto, l3 C A. No caso da igualdade A = B é evidente que todas as 

condições de uma delas são desneces8árias. 

Q implica P por refutação: 

1. Negue P: 

-R Existem duas regra R(A) = z e P ( B )  = z com A Ç B ou B C A. 

2. Tome as regras R(A) = z e R(B) = z, com A = {al,. . .,ai,a,+1,. ..,aa} e 

3 = {a,, ...,q]. 



A retirada de {ai+i,. . . , o. de A não impede que z seja concluido pelas condi- 
restantes através de k ( B )  = z. Desta forma é mantida a equivalíincia e, 
portanto, as condiçik do conjunto (ai+*, . . . , a,) são demecemirias. 

O a,lgoritmo para detecçk de condições desnecessárias é o seguirife: 

Algoritmo CONC 

Dados: BER na f o m  de lista 

1. Para cada lirrta na BER chame-a LISTACORR e faça: 

(a) Seja m + 1 o número de sublistas contidas em LISTACORR Conside 

rando que a primeira contém um vértice a que chamamos v e as demais 

as condições iniciais de cada cadeia de regraa at6 u, teremos m anbliatz~ 
de,condiçõee iniciais. Faça i = 2. 

(b) Enquanto i < m i- 1 faça: 
i. Tome a 6ésimasublista de LBTACORRechamoa i. Fhça j = i t l .  

U. Ehquanto j 5 m + 1  faça: 

A. Tome a & a  sublista de LISTACOAR e chame-a J. 

B. Se comprimento de 1 5 comprimento de J chame I de MENOR 
e 3 de M I O R .  Caao contrário, chame I de MAIOR e J de 

MENOR.hçal= 1 e D l F = O .  

C. Enquanto 1 5 número de condiçk em MENOR faça: 

L $ = I  

11. Enquanto 8 5 número de condiçh em MAIORe MENOR(I) 
# MAIOR(a) faça a = a+ 1. 

IIL Se s > número de condi+ em MAIOR faça DIF = 1 e 

I = número de condi@ em MENOR + 1. Cam contrário 

faca ,I=I+l .  

D. Se DIF = O relate condições desnecess- nas snblistas 

de ordem i e j de LISTACORR. 

E. F?qaj=j+l.  



Como ilustk.ação, considere a base representada pelo GC da fi- 

gura 17, cuja listas são as segainh' : 

t j 

Figura 17: GC de m a  BC cuja BER Apresenta Condi@ea Desnecewíriaa 

A execução do algoritmo BER sobre o grafo produz a BER expressa 

pelas lista: 

3- (4 (44  (a, 4 4  
a No texto subeeqüente a6 rep~euentaremos o nível doe vt?rticw onde for necessário pare com- 

preensão de expomçb. 



a, b,c)) submetida a ,o dgoritmo COMC acusará a 

exi~tência de condições desnecessárias entre as subliistas 2 e 3 da mesma 

W.4 - Complexidade do Algoritmo CONC 

Para análise da complexidade de pior caso do CONC conside~il;mos que as condições 

de todas as regra para cada condição não inicial sejam d e s n e c d a s  e definimos 

as vasidveie d = número de condi$es não iniciais (listas da BER), m = número 

máximo de repw por condição não inicial e n = ndmm máximo de condiçka 

iniciais por regm. 

No passo 1 temos d ciclos referentes às d listas. No b & tomadas 

duss a duss as mblidas de cada lista, resultando em ciclos. No passo c 

tem- a compara&% de duas Listas com n elementos cada, gerando na ciclos. No 

total temos d x x n2, multando numa complexidade O(d x m2 x n2). 

W.5 - Obtenção de Bases sem Regras Incompatíveis 

A partir do conceito de incompatibilidade de condiçóes apresentada na seção IV.9, 

definimos uma BER wm regmi incompativeis da seguinte formz 

Há um caso particular de regras incompatíveis em que R' = Rt, 
com a incompatibilidade localizada em alguma árvore de decorrência da conclusão 

da regra. A este tipo de regra chamamoa inativavel. Um tratamento independente 

doa dois tipos de incompatibilidades, entre regras e em regras, pode ser útil em 



lógicas onde a atribuiçáo de statua &a condiçóes vaiie segundo a 8eqOencia dos 

cüaparm. Par este d i v o  deacrevemos separadamente d e  tipo de regra na seçáo 

VI.7. 

Definimos no teorema 3 as condições paza que uma BER não tenha 

regras incompatíveis. 

Teorema S Para grre ama BER nüo terdru q r a a  incompativek tf necwdrio e 

mficiente pie parir foda regra na j o m u  R ( a l , ~ ,  . . . , o.) = x, com sua ndpec- 

tiva C E l ( a t , r , .  . . ,a) = {b~,b,. . .,A}, temliumos: (a) todo elemento bj ,  j = 
I , .  . . , m, com nivel # O, pomi  p lo  menos nm antecedede de cada n p  onde 

ele C mndiçóo final também em CEl(oi, %, . . . , a.); c (6) foda regra que poaaui 

d p m  b,, j = I , .  . . , m, como condiçio (inicid ou finut), tem pelo menaa um a;, 

i = 1, ...,ia, em me CEL 

P: Para tuda regm na forma R(a,, a2, . . . , an) = 2, com eua CEI(ci , %, . . . , a.) = 

{bl , b, . . . , A}, temos que: (a) todo elemento b j ,  j = 1, . . . , m, com nlvel 

# 0, possui pelo menos um antecedente de cada regra onde ele é condi- 

çáo h a l  também em CH(ol, o?, . . . , %); e (b) toda regra que possui algum 

bj? j = I, . . . , m, como condição (inicial ou final), tem pelo menos um ai? 

i =  1 ,..., n,emsuaCEI. 

Q: Não há regras incompatíveis. 

P implica Q por refntação: 

I. Negue Q: 

19: Há duas regras R(A) = z e Rn(C) = y incompatíveis, com A = 
{a1 ,...? a,J e c= {C,?. . *  ,cJ. 

2. Seja CEI(A) = (. . . , y, c,. ..)com antecedentede y eCEI(C) = ( . . . ,a i , .  . .). 
H6 duaa seqüência possíveis de disparo: 



r DispareR-todososelementosde A e x & V ,  yec ;  s h F .  

a N80 se pode d i e p m  RH. 

ii) RN -) P 

Dispam Rn =+ todors os elementos de C e y são V, aj é F. 

a R' nãn pode ser disparada. 

Q implica P por refutação: 

1. Negue P: 

7 P: H4 duas regra na forma R' (A) = x e RN(C) = 1, onde A = {ol, a*, . . . , a,!,) 

e C = { c I , ~ ,  . . . ,c,,,) em que: (a) CEI(A) = { . . . ,v , . .  .) e y não possui an- 

tecedente em CEI(A); ou (b) CEI(A) = {. . . , q, . . .), sem elemento de A em 

CEI(C) . 

2. caso 1 - CEI(A) = {. . . , y,. . .} e y n b  possui mtecedente em CEI(A): 

o Dispare R' todos os elementos de A e x sáo V e y é F. 

e Dispare RS' --. todos os elementos de C são V e é atribuido V a y que 

já 6 F * incompatibilidade contrariando Q. 

3. caso 2 - CEI(A) = (. ..,c,. . .) sem elemento de A em CH(C). H6 duas 

seqüenciíb.) de disparo a serem malisadas: 

a Dispam R todos os elementm de A e z são V e é F. 

a Não se pode disparar RI. 

ii) RW - R' 

a Dispare Rn todos os elementos de C e y são V. 

o Dispam R todos os elementos de A e z são V e Q atribuido F 
a que já é V e incompatibilidade contrariando Q. 

O algoritmo para detecçk de regras inwmpativeis é o seguinte: 



Algoritmo CONPL 

Dados: BER e CEIs. 

Para cada CEI, chame B ma lista de elementos de CEIA e A ma lista de argumentos 

de 1 . A  e f q :  

1. Enquanto houver vértice não marcado em CEIA tome o próximo, chame-o 

V~RTICE e faça: 

(a) Se nível de VÉRTIGE # 0 tome as Mistas de caminho de V ~ ~ R T I C E  na 

BER e faça: 
i. Ehquanto houver arco não mareado incidente a V.RTICE fagx 

A. Considere o próximo arco não marcado incidente a V~?RTICE, 

tome a sua lista de condições iniciais e chame-a ANTC. 

B. h p i = l e j = l .  

C. Enquanto i número de condições em ANTC e ANTC(4 # 
CEIA(il faça: 

L j=j+l.  

11. Se j > número de condições em CEIAiaça j = 1 e i = i+ 1. 

D. Se i > número de condições em ANTCrelate incompatibi- 

lidade entre a regra que tem INICA como condições iniciairr 

e a que tem A N TC como condições iniciais e VBRTICE como 

condição final 

E. Marque o arco considerado. 

(b) Caso contrário, para cada lista de caminho na BER, chame-a LLTTA e 

faça: 

i. Enquanto houver lista de condiçõeis iniciais não m a d a  em LISTA, 
tome a próxima, chame-a IN1CB e faça: 

A. i = 1. 

B. bquasto i 5 número de condisai em NICB e VÉRTICE + 
IMICB(i) faça i = i + 1. 



C. Se i < número de condi@ em INICB tome a CHde NICB, 
chame-a CEIB e faça: 

L j = l e i = l  

11. Enquanto i ( número de condi* em INICA e INICA(il 

# CEI.(J) fw: 

1. j =  j + l .  

2. Se y > niimero de condiç6es em CEIB faç;b j = 1 e i = 
i +  1. 

IIL Se i ( n~ímero de condiçib em INEA e SEQÜ~VCIA de 

LNICA = SEQ ~~A de NiCB entáo relate incompati- 

bilidade consigo mesma; 

IV. Se i > número de condi+s de INICA então relate incom- 

patibilidade entre as duas regras que têm como condições 

iniciab INICA e INICBB 

D. Marque a lista considerada 

(c) Marque o vdrtice considerado em CELA. 

Note que este algoritmo m e  também pam a de$& de regma 

incompat iveis consigo mesma no passo 1 .b.i.C.IIí. 

Como exemplo de regras incompativeis considere a BER, cujo GC 

6 representado na figura 18 e que na forma de listas se 88creve: 



Figura 18: GC de uma BER com Regras Incompatíveis 

SWIS CEIs são representadas por listas com duas snblista~~, onde a 
primeira cont6m as condi& iniciais da regra e a segunda os vkrtices incompatlveis 

com ela, como aegue: 

A apliwção de CONFL mbre as CEIw e a BER a p t a  as seguintes 

regraa incompatíveis: 

Nos três primeira casos as regm eâ;o incompatíveis por falta de 
reflexividade na defiS;ão das suas CEJs. Considere a primeira,: se a, b, c e d ti- 
verem status V podemos concluir w e, pela CEI(u, b, c, d), impedir o di~paro da 

regra R(e, i, j) = y; entretánto, se tivermos e, i e j coni datus V podemos concluir 

y, mas não será impedido o di~paro da regra R(a, b, c, d) = w por falta de uma 



CEI apropriada O quarto esso é decomnte da falta de algum antecedente de z 

em CEI(m, r, o), o que permite que a regra R(j, i ,  rn) = z seja disparada mesmo 

quando R(m, ta, o] = v, que 4 incompatfvel com 2, também for. 

V1.B - Complexidade do Algoritmo CONFL 

M e  algoritmo poswi dois passas báaim a j a  execução depende do nhrel das 

condi-, ou vdrtices, da lida de elementos de cada CEI: se nfvel # O executam 

o pss~io a e se nível = O o paam b. Nomeando-se aa variáveis, temm r = número 

de CEIa ou de regras, rn = nilmero mkimo de condi- da lida de elementm de 

d a  CEI, n = númem máximo de condiçõeo iniciais em cada regra e a = número 

máximo de regras por condição não inicial. Para cálculo da complexidade de pior 

caso, analieamos a execuçáo somente do psseo a e depois somente do paim b. 

Numa primeira abordagem, supondo que todas as condições da lista 

de elementos de cada CEI tenham nfvel # O, no passo a teremoa a complexidade 

O(r x m x n x a]. 

Caso todas as condi+ da lista de elementos de cada CEI tenham 

nível = O, teremcs r x m condi* em CEIe processadas. Para cada uma desta 

condições são pmeasadas r x n condiçb iniciais em regra na BER Neste ponto 
temos em mks as condi* iniciais de uma regra (INICA) e as condições em uma 

CEI [CEB) para serem comparadas, totalhando n x m cornpspagões. Isto multa 

em r x m x r x n x n x m comparações, ou wja, nma complexidade O(P x m2 x n2). 

VI.7 - Descrição das Regras InativAveis 

Definicão 14 Regra inativdveia - Uma regta R(h, . . . , h) = I: L ilsutiuáveí ae 

sew antecedentes nrtncu possuem datãa V simdtâneumente. 

A idbia subjacente 6 que, numa BC sem regm inativAveis, toda 

condição não inicial será concluida em alguma atribuição de status de veracidade 

às condições iniciais. Como exemplo de regra inativável considere o grafo da 

figura, 19, cujas regras são expressas pelas listas: 



9 
Figura 19: GC de uma BER com Repw InativAveirs 

Considere as CIs (e, (d) )  e (c, (a)). Pela execução do algoritmo BER 
obtemos as seguintes rem e CEIs: 



Pela aplicação do algoritmo CONFL, a rega (g, (a, b, c, d ) )  da BER 
é apontada como incompatível consigo mesma em decordncia da regra (g, (e, f)) 
da BC ser inativável. 

W.8 - Rela@es entre uma BC e sua BER 

Devido à abordagem por nós dotada enfocar ora a BC, no caso de detecção de 

encadeamento circular, ora a BER, nos demais catm, 6 importante verificarmos 

como esta bases se relacionam quanto aos problemas abordados. 

Nesta seção mo;st~%~emos, informdmente, que: 

L Qualquer BC, com pelo menos uma condição fora de um encadeamento circular, 

pode ter uma BER. 

H, Uma condição desnecessária em uma BC implica na existência de pelo menos 

uma condição danecessária na BER. A recíproca não é verdadeira. 

III. Um pa+r de regras incompatíveis em uma BC implica na exbtência de pelo 

menos duas regras incompatíveis na BER. 

IV. Uma regra inativável em uma BC implica na existência de pelo menos uma 

regra incompatível consigo mesma na BER 

L Qualquer BC, com pelo menos uma condição fora de um encadeamento circular, 

tem uma BER. 

P: Há uma BC com pelo menos uma condição fora de um encadeamento circular. 

Q: Há uma BER. 

Prova de P implica Q por refutação: 

1. Negue Q: 

-Q: Não existe BER. 



2. Considere uma BC com uma condição x que n h  é ancestral de si mesma. 

Neste caso o vértice correspndente a z no GC tem nível definido. 

3. O algoritmo BER possui três passorr básim: 

i) coloca todos os vértices com nivel O na BER 

ii) gera árvores reduzidas para os o u t m  vértices. 
iii) rearranja as ~ O I W  reduzidas. 

4. O algoritmo BER gera vérticee na BER a partir de vértices com nível definido 

na BC, que é o caso de x. &tão existe BER com pelo menos x.  

11. Uma condição d e s n d i a  em uma BC implica na existência de pelo menos 

uma condição desnecessátia na BER. A pec~'ppoca não é verdadeira. 

P: Há uma condição desnecessária na BC. 

Q: Há pelo menos urna condição desnecessária na BER. 

Prova de P implica Q por refutqão: 

1. Negue Q: 

-7Q: Não existe condi& d e s n d r i a  na BER 

2. Suponha uma regra R(ai,. . . , a&, . . . , h) = z na BC com uma eondiçáo a i  

desnecess;iria 

3. Considere o conjunto de todas as árvom de decorrência de z geradas a partir 

de {al,. . . , ak, . . . , a,) e m o número de árvores. A partir deste conjunto são 

criadas na BER as regras originadas por R(a1,. . . ,a&, . . . , <c) = x. 

4. Considere Ij ,  j = I , ,  . . , m, o conjunto das condiçõee iniciais de cada k o r e  de 

decorencia de 2. 

5. Considere o conjunto de todas as árvores de decorpência de a&, p o número de 

árvores e I;,, q = 1, . . . , p, o conjunto das condições iniciais de cada árvore. 

6. Pela definição de árvom de decorrência há aempre uma L, em Ij. 



7. Para que a retirada das 4rvores de decorrência de ar não altere f ( I , )  (man- 

tenha a equivalência) é porque existe alguma outra regra que conclui x com 

condi- iniciais {ol, . . . , a,) (sem ar). 

8. As regras na BER comspondentes aos dois casoa são escritas da seguinte 

forma: 

9. Por 5 e 6 verificam que, a partir desta regra, a quantidade de condições 

desneceseárias na BER é > a quantidade de condições desnecessárias na BC 

por causa das hrvores de decorrência de aih. 

Mostmos que Q implica P é falso com um contra-exemplo na figura 20. 

Figura 20: Condi* D e s n d r i a  na BER seni Correspondência na BC 

Há duas mgrw R(() = f na BER, caracterizando como dewiecesSaria em uma 

delas. No entanto, a BC não possui condições desnecessárias. Para verificar 

imo, basta eliminar, m a  a m a ,  condições de cada regra e o h m  ae a 

conclusão continua sendo alcançada a partir das mesma condições iniciais 

que levaram àguela condição eliminada Tome como exemplo a regra R(d) = 
f: supondo que d só pudesse ser concluida a partir de h e, se considerarmos a 

regra, R(e) = f onde e tmbérn pode ser concluída a partir de b, poderimm 



eliminiar d, mantendo a, equivalência. Entretanto, observe que d pode ser 

concluido a partir de a, permitindo que f também seja concluído a partir de 

a. Como não exiete outra form de i ~ e  concluir f a partir de a, não podemos 

considem d como condição desnecessária. A verificação pode rser feita de 

maneira anQoga para as ontm condições. 

iiL Um par de regrasi incomptiveis em uma, BC implica na existência de pelo 

menm d u a  regras incompatfveis na BER 

P: H& duas regras incompativeiéi na BC. 

Q: H& pelo menorr duas rew incompatfveia na BER 

Pruva. de P implica Q por refutqk: 

1, Negue Q: 

-Q: Não existem regras incompatíveis na BER 

2. Duas regras incompatíveiveis na BC podem O C O ~ P  por dois motivos: 

i) R ( u ~  ,... ,ak,.. . ,G) = 2 e IT(b1, ..., bm) = y, não necesawiamente dis- 

tintas, com Cl(ai) = [y}. Oeam incompatibilidade porque não hii 
algum ~~9mdralde y tamb6m na Cl(ar). 
Tome as árvom de decodncia de a, que originam pelo menos uma 

regra na BER e seja I, qualquer conjunto de condiçõerr iniciais destas 

árvores. Fqa o mesmo para y, considerando I, como o conjunto de 

condições iniciais. Assim, temos CEI(I,) = {y) e CEI(Iy) = 0, com 

tantas incompatibilidades quanta combincbções de árvoref, de x com 

árvores de y houverem. 

ii) R(ai, . . . , a,, . . . ,h) = x e Ri(B1, . . . , b,, . . . ,L) = v, náo necessáriamente 

distintas, u>m CI(ar) = {bis y}. Ocorre incompatibilidade por falta de 

reflexividade. 

Repetido (i), obtemos CEI(I,) = {b,, y} e CEI(I,) = 0, com a mesma 

quantidade de incompatibilidades do caso (i). 



N. Uma regra inativável em unia BC implica na exiritência de pelo menoa uma 

regra incompatível consigo mesma na BER 

P: Uma regra inativável em uma BC. 

Q: H& gelo menos uma regra incompatível consigo mama na BER. 

Prova de P implica Q por refuta& 

1. Negue Q: 

i&: Não existe regra incompatível consigo mesma na BER 

2. Em uma regra R(a1, ..., ar ,..., c) = z algum o k  s6 pode ser sempre falso, 

quando a regra 6 di~ lpada  sozinha, 8e algum tem CI(o;) = {o i ) .  

3. Considere as áwo~es de decorrência de % e de ai, com I,; qualquer conjunto 

de condições iniciais das árvores de ai e L* o mesmo para ab. 

4. Para que a k  seja sempre F quando u, for V existe algum elemento de na, 
CEI(1,) e para que o; seja sempre F quando ai for V exi~te algum elemento 

de I ,  na CEI(lar). 

5. Considere as árvores de decorrência de z e I, o conjunto de condições iniciais 

de qualquer delas. On, se 1, c I. e iak C I. então CEI(I,) 2 CEI(I,) e 

CEI(I,) 3 CEI(l,c), 
Portanto, por (4, h4 dois elementos de I, em CE1(IS), gerando tanta regras 

incompatíveis consigo mesmas quantos I, houver. . 

W.9 - Tratamento dos Problemas Detectados 

Encadeamentos circulares: 

Os encadeamentos circulares detectados através do N~VEL n-- 

sitam de uma decisão do engenheiro do conhecimento e/ou do(a) eapecialiata(s) 

para sua mlução. Esta tarefa pode =r auxiliada com o uso da íaciLidade de edição 

do BAGO: a edição dos viktices no GC sem &I determinado, bem como daa 



relações entre eles, oferece uma visuaiízação do pmblem% tornando-o mais fácil 

de ser sohcionado. 

CondiqOes desnecessárias: 

Aqui é importante d t a r  dois tipos de condições desnecdias 

&tentes na BER: um que 6 deco~~ente do "acbatamentoVia BC, com a eli- 

minaç% das condi@ jntermedjá.iSas, e outro, que açocom diretamente na BC, 
pela repetição de antecedentes em regras com conseqüentes iguais. O primeiro 

caso pode ser ilustrado pela figura 21, cuja BER, expma atmvb de listas, Q a 

seguinte: 

Figura 21: GC com Condições Desneceseárias por 'Achatamenton 

O segundo uso pode ser ilustrado pelas regras SE f E g ENTÃO 
i e SE f E N T ~  i, cuja wluçáo pode ser a eliminação de uma das duas. 

Aqui, como nús demais pmblenias abordados, a solução das condições 

dendas detectada na BER pode ser bastante auxiliada pela edição da es 

trutura do conhecimento envolvida 



No eaeo das regras incompatíveis, em geral, o que for detectado 

na BER é decomnte de e m  na definição das CIs das condições da BC original 

e, portanto, tem sua, solução a paztir da revisão datas CIa. Como apoio a a t a  

revisão p o d w  di ta r  a, porção do GC cormpondente àaIl condi- envolvidas 

entre META e as condições iniciais de cada par de listas de caminho em conflito. 

Nas regras inmpatíveis detectadas no passo 1.a deve-se identifi- 

cap qual das condições iniciais de uma regra será incluida na C1 da outra. Mo caso 

do paimo 1.b deve ser estabelecida a reflexividade entre as CEIs h regras in- 
compatíveis. Caso a definição das CIs d e j a  cometa, então o e m  está na definição 

das regras. 



Capítulo VII 

Uma Aplicqão 

Neste capitulo é apresentada uma BC ficticia sobre a qual são aplicados, na 
seqiiência, os algoritmos N~VEL, BER, CONC e CONFL. Esta BC foi criada, 

propositalmente, com problemas de encadeamento circular, de condições desne- 

d i a s ,  de regra incompatíveis e de regra inativáveis com vistas a avaliar a apli- 

cabilidade doa algoritmos propostos. Note que a preeença de conteúdo seniântico 

para, o nosjso objetivo é irrelevaate e, portanto, a BC foi definida sem esta crarac- 

teristia. 

VII.1- Eélpecificação da Base de Conhecimento 

Para especificar a BC é necdr io  definir um conjunto de OAVs a partir do qual 

eã;o ewitaa as regrani da, base. No notiso exemplo representamcar eate conjunto 

pelas letras de a a x,  distribuídas segundo a seguinte convenção: 

Condições iniciais - a, b, c, d,  e, f, g, h, i 
Condiçh intermediárias - j, k, I ,  m, n, o, p, q, r, t ,  u, u, w 

Condiçk finais - 8, z, y, a 

As regras são relacionadas a seguir e a estrutura do conhecimento 

correspondente é apresentada no GC da figura 22. 



15. SE n ENTÃO r 

16. SE j ENTÁO s 

11. SE o ENTAO 

18. SE k E o ENTÃO f 

19. SE p ENTÃO t 

m. SE p ENTÃO 

ai. SE <I ENTÃO 

22. SE q E r ENTÃO V 



24. SE t ENTÃO a 

2s. SE t ENTAO 

ae. SE ENTÃO 

7 .  SE t ENTAO 

28. SE v ENTÃO y 

as. SE u E w ENTÃO z 

Figura, 22: GC de uma BC Ficticia 

As (J'Is definidas para as condições da BC &: 

1- (0 ,  (e, f, g, h, 4) 



VIL2 - Defecção de Encadeamentos Circulares 

A entrada para o algoritmo NÍVEL 6 a BC representada através das seguintes 

lbt as: 



A execução do algoritmo N~VEL sobre estas Listas aponta os vdrtices 

a, j, o, 8 ,  t ,  z e y como impowheis de ter seus níveis definidas, caracterizando a 

existência de encadeamento(s circdar(es). Para v i s u a i i z ~  do problema a fi- 
gura 23 mostra a porção do G! C eorreepondente a estes vértices. 

Figura 23: Vérticea Envolvidos em Algum Encadeamento Cirmlar 

Vamos supor que a solução para o encadeamento seja a supressão da 

1 (SE a ENTÁO j ). O GC resultante com os níveis ealcnlados 6 mostrado 

na figura 24. 



Figura 24: GC com Níveis Calculados 

VIL3 - Geração da Base Equivalente Redueida 

O algoritmo BER proceesa as seguida listas do GC por ordem m e n t e  de nível: 





As condições com nfvel O são simplesmente copiadas p m  a BER. 
Sua função é servir de base para a obtenção das árvores reduzidas para asi condições 

com nivel 1. Nas tabelas 2, 3, 4 e 5 são mostradas todas as lirrta,~ de caminho 
referenta às áwom redmidas geradas pelo algoritmo BER. 

%bela 2: Listas de Caminho Produzidas pelo Algoritmo BER (...) 



labela 3: (...I Lias de Caminho Produzidas pelo Algoritmo BER (...) 



Tabela 4: (...) Listas de Caminho Produzidas pelo Algoritmo BER (...) 

A repmntaçaio gráfica das bom correspondentes h listas de 

caminho relacionadas, nível a nível, é mostrada nas figuras 25,26, S7,28 e 29. 



Tabela 5: (...) Listas de Caminho Produiidae pelo Algoritmo BER 

-- - -- 

b c #  d e f 9 A  9 t 

Figura 25: BER com os Vértices do Nível O 



b c c d e  

k k I  I Q m m m n n  

Figura aB: h m  Reanziâas Geradas para oe Vértices do Nlvd 1 

h h i  jvb jvc i dve 1 1 , , , 
O O P P r t r t r  

8 8 8 t t t  



c j b c j c d e j b b j c  v b ~ \ i í w l v v w  

d e h d e b d e h i d e i f  d e i g  vv\ai/hPJvw Z z z z 2 

Figura %k Arvores Uusidae Ganda. para a Vértices do Nível 4 



No psaso 9 as Q i w , ~  redwidrs & resrrsnjadas de modo a que 

n b  haja vQrfiw duplicados. Devido à dificuldade de se wpmmntar graibicamente 
bdas as reiaçÓea entre oe vdrtices, repmntarr#nr apew a condição não inicial t 
e man mhçb coin arr condiç6a iniciais na figura 30. 

F ' i  30: Parte da BER Referente à Condição t e eeue Antecedente9 

VII.4 - Detecsão das Condi* Desnecmdriae 

Neste ponto executam08 o algoritmo CONC sobre as listas de d o  de cada 

vértice não inicial, gemia no par#ro 3 do BER e conrrtantee das tabelaa 2,3, 4 e 
5, apontando as regras com condi@ degnecesSanas d e n t e e  nari tabebs de 6 a 

10. As condiçõeri d m d i  em uma mesma regra 60 são relacionadm pelo 
fato da sua identihcaçio ser imediata. $ o caso dan rsgm 32,35,41,48,49, 55, 

M, 69,62,66,71,74,77,84,86,91,94,96,101,102,1M, 106,107 e 11 1. 



%bela 6: Begror com Condições Deeoeeeasirias Detectada na BER (...) 



%bela 7: (...) Regm com Condiçka IkmBCBbPISátias Detectadas na BER (...) 



h 8: ( )  Regra13 com Condi- Desnecesipárias Detectadas na BER (. ..) 



hbela 9: (...) Regras com Condições DesneOaninas Detectadas na BER (...) 





Vamoe mpor, pars símpíiíicar a exposição mbeeqiiente, que o en- 

genheiro do conhecimento decida manter na BER somente as Listas de caminho 
mena ilestritivae, ou seja aquelas que possuem um nilmen, menor de condi* a 
serem satisfeitas para que se conclua determinada meta. Deda forma, devem ser 

eliminadas as listas com os númem de aqikncia: 26,30,31,33,34,35,42,#, 44, 

45, 46, 47, 49, 60, 51, 52,53, 54,57, 58, 59,63,64,65,67, 68, 72, 73, 74,78, 79, 

80, 81,82,83,05,86,87, 88,89,90,92,93,95,9ô, 97,98,99,100,103, 101,105, 

106, 108, 109,110 e 111. Aa listaa Festantes são relacionadas nas tabelas 11 e 12 
e aervem de entrada para o algoritmo CONFL que detecta regras incompatíveis. 

1àbela 11: Listas da BER após Eliminadas as Condi+ DesneceaíRas (...) 





VIL6 - Detecção de Regras Incompatíveis 

A aplicação do algoritmo CONFL, que atende à íinalidade deda seção, é feita 
sobre as liatas de caminho e as CEIs das tabela 11 e 12 As poesiveie regras 
incompatlveis podem ser detectadas noe plurae a ou b do algoritmo. Na tabela 

13 são moafradas as CEIs onde existem condi- com dael = O mas que na0 
pmuern algum antecedente em cada M a  de caminho também na CEL Esta tabela 

foi montada a partir doe multadoe do passo a. 

AS SEGUINTES REGRAS: r 
Ia- 
{a, @ 
{ar 4 
{a, 4 
{a, 4 
{a, 4 
(4 d} 
{a, 4 f 9 i} 
{a, 4 f, i }  

SAO INCOMPATIVEIS COM: 
COND. 

Tabela 13: Incompatib'iades Detectadas no Passo a 

Nas tabelas 14 e 15 isso relacionadas as incompatibilidades dmr 
rentes da fslta de reflexiv'dade dás CEb e foi montada a partir dae d t a d c m  do 

paeso b. A~J regras incompatlveís consigo mama, também detectadas no paeeo 

b, &a0 aesinaã9dae com '*" nas tabelas de entrada do algoritmo CONFL. 



AS SEGUINTES REGRAS: SAO INCOMPATIVEIS COM: 

'Iâbeia 14: Ineompatibiidarh Detectadas no Passo b (...) 



AS SEGUINTES REGRAS: I SAO INCOMP 



WI - Conclusões 

A partir do que foi apresentado podema delinear conclueões relativas a dois as 

pectoe: a utilidade do modelo na detecçáo de problemas na construção de BCs e 

a aplicabilidade da BEB no p r o m  de inferência Neste capítulo vamm tentar 
identiíiar vantagens e demmtagesa quanto a estes pontos. Além disso, no decor- 

rer do trabalho, foram identificadas necmidadea que apontam como sugestõee 

Para peawba 

VIII.1- Vantagens 

Como instrumento de apoio ao engenheiro do conhecimento/especialiata na mo- 
delageni do conhecimento, cm pcedimentoe apresentada são iifeis na medida em 

que apontam oa pmblemaa da BER que, com exw de algum dundhcias, 

sã;o também problemas da BC original. 

No caso especffico de aplicações baseadas em raci& preciso onde 

um tempo de rwpot3ta mínimo 6 fundamental (exemplo: controle de prooeaso 

baseado em conhecimento) o uso da BER no procesa> de inferência proporciona 

um incremento significativo na perfomce da bnsca por dois motivoe: 

1. 56 existem dois nhek o dae condiçk iniciais e o dae condiçib finais. Desta 

forma, qualquer concl* pode ser obtida com uma única inferência a partir 

doe dados inicie e 

2. Para o caeo de encadeamento regmwivo com vária8 o- de caminho, po- 
dem ser criadas henrieticaa que apontem o caminho com menos condiçh 

iniciais a aerm safirrfeitae e que, portanto, pode aer o de menor custo, 
coasiderandem custo na definição de NILSSON(lM2). 

Uma outra vaaifagem 6 otmeFY8d8 em aplicaçõa b d a s  em ra- 
ciocínio impreciso: o uao da BER facilita a identificação de cai[los como o da 

figura 31. Nmta situação, o cálculo do CF de c é feito considerando-tx!, indevida- 

mente, o CF de a duas vezes. 



Figura 31: Condição desneeeséria que pode aer identificada wm o na, da BER 

VIII.2 - Desvantagens 

O problema principal do modelo na detecção de problemas db respeita L ip. 
dundâncias apontadas a pth da BER e que nem aempre ocorrem na BC original. 

A identificação daquelas comuns i a  duas h é um processo que demanda um 

esfortp d t o  grande por parta do engenheiro do decimento. 

Em mlação ao uso da BER no processo de inferência temoa que o 

seu maior obstáculo é a impossibilidade de se justificar ae conelueões, uma vea que 

o r a s t ~ â ~ ~ ~ e n t o  B impodvel. Uma mlução seria manter a BC original diaponivel 

para oa eaeos em que o rastmmento B importante. Neste caso poderá haver uma 

sobrecarga no espaço disponível para a aplicação. 

VIII.3 - Sugestões de Linhas de Pesquisa 

Doe aesuntoe relacionados com o presente trabalho, consideramoa como de maior 

relevância: 

Estudo de uma forma de se determinar quando uma condição dmeadria  
na BER também o é na BC; 

IEspecikação de um modelo para validação de bases de wnhecimenb d e  

utilize raciocínio impreciso. Neyte c=, quanto A detecção de problemas 



na BC, devw conddemr que condições incompatfveb podem ocom simul- 
taneamente, uma vea que o sen status de veracidade é expriesao por alguma 

medida de incerteza (não abmluta como verdadeiro ou m). Quanto B 
BER, para viabihar o seu um no piocem de inferência, é wgerida a uti- 

li&* de f6rmulas assoeiadas a cada conjunto de condiçóea iniciais a partir 

do qual 8e pode inferir determinada condi& Ek&as f6rmdae conteriam os 

F'Ce de todas as condiçõee envolvidas naquele caminho particular. ASI~IIL, 
a vantagem da melhor peiTormance da BER em tem de bmica 6 mantida 
com o neo de raciocínio imprecb, e 

3. A n W  de variaçk do conceito de nível como heuristic8~ de uso geral. Esta 
sugestão é d t a d o  de obeewaçiks que hemos ao utilisamm este conceito 

de dveL A exemplo da heuristica eugerida em WI.1, para a qual um nome 

mais apropriado seria >em'', acreditamos que ontiaa Va3.iaçik~ podem aer 

introdwidas para dllecionar melhor o foco do mecanismo de infetência 
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